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Resumo  

 

Este estudo analisa a evolução dos investimentos de habitação em Portugal e a possibilidade da 

sua extrapolação para o mercado angolano, considerando diferenças estruturais e institucionais.  

A investigação recorreu a revisão bibliográfica e a um inquérito digital, permitindo recolher 

perceções de agentes do setor imobiliário em ambos os países. Os resultados evidenciam 

disparidades relevantes: enquanto Portugal apresenta um mercado consolidado e regulado, Angola 

continua marcado por fragilidades institucionais, défice habitacional e instabilidade 

macroeconómica.  

 

Contudo, identificam-se oportunidades de aprendizagem, sobretudo na regulação do 

arrendamento, na promoção de habitação acessível e na adoção de instrumentos financeiros 

inovadores. Conclui-se que a transferência de políticas deve ser adaptativa, reforçando a regulação 

e a transparência em Angola, enquanto se fomentam soluções inclusivas. Este trabalho contribui 

para a reflexão académica e prática sobre o papel dos investimentos imobiliários no 

desenvolvimento urbano, sugerindo ainda caminhos para futuras investigações. 

 

Palavras-chave: Investimento Imobiliário; Habitação; Portugal; Angola; Políticas Públicas. 
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Abstract 

 

This study examines the evolution of real estate investment in Portugal and its potential 

transferability to the Angolan market, taking into account structural and institutional differences. 

The research combined a literature review with a digital survey, collecting perceptions from real 

estate stakeholders in both countries. Results reveal significant disparities: while Portugal presents 

a mature and regulated market, Angola is still characterised by institutional weaknesses, housing 

shortages, and macroeconomic instability.  

Nevertheless, opportunities for learning and adaptation emerge, particularly in rental regulation, 

affordable housing policies, and innovative financial instruments. The study concludes that policy 

transfer must be adaptive, reinforcing regulation and transparency in Angola while promoting 

inclusive housing solutions. This dissertation contributes to academic and practical debates on the 

role of real estate investment in urban development and highlights directions for further research. 

Keywords: Real Estate Investment; Housing; Portugal; Angola; Public Policies
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1. Introdução 

A transformação do setor imobiliário em Portugal ao longo das últimas duas décadas tornou-se 

um objeto de estudo privilegiado para investigadores e decisores políticos. Após a crise 

financeira de 2008, o país embarcou num processo de recuperação económica em que o 

investimento imobiliário assumiu um papel estruturante.  

Medidas como o Regime Fiscal para Residentes Não Habituais (RNH) e o programa de 

Autorização de Residência para Atividade de Investimento (ARI), mais conhecido como 

“Vistos Gold”, impulsionaram a entrada de capital estrangeiro e dinamizaram profundamente o 

mercado (Banco de Portugal, 2021). Autores como Glaeser (2011) defendem que o 

desenvolvimento urbano e imobiliário pode atuar como catalisador de crescimento económico 

quando acompanhado por políticas públicas consistentes e um ambiente regulatório estável. 

Este parece ter sido o caso português na última década, onde se verificou um aumento 

expressivo na valorização dos imóveis, especialmente em centros urbanos como Lisboa, Porto 

e Cascais. Dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2022) indicam que, entre 2013 e 

2021, o preço médio de venda de habitação em Portugal cresceu cerca de 70%, refletindo não 

só a revalorização do setor, mas também uma crescente pressão sobre a acessibilidade 

habitacional. Este fenómeno trouxe consigo efeitos ambivalentes. Se, por um lado, contribuiu 

para a revitalização urbana e para a atração de investimento estrangeiro, por outro, provocou 

fenómenos de gentrificação e aumento das desigualdades no acesso à habitação uma tendência 

observada em outras metrópoles globais e criticada por autores como Rolnik (2015), que alerta 

para a “financeirização da habitação” como bem de investimento em detrimento do seu papel 

social. A escolha deste tema não foi meramente académica, mas também profundamente pessoal 

e motivada por uma experiência direta com o setor. Tudo começou em Angola, quando a minha 

sogra manifestou a intenção de solicitar um empréstimo bancário com o objetivo de expandir o 

seu negócio. Para tal, decidiu recorrer à hipoteca do seu imóvel. A necessidade de obter uma 

avaliação certificada do ativo levou-nos à contratação de um perito avaliador, que por 

coincidência era português. O valor cobrado pela avaliação, bem como o processo em si, 

despertaram a minha atenção para a complexidade e o potencial do setor imobiliário. Foi nesse 

momento que, ainda à procura de um mestrado que fizesse sentido para mim, percebi que havia 

encontrado não apenas um tema de estudo, mas também uma vocação. 

Durante a conversa com o avaliador, soube que ele havia estudado na Escola Superior de 

Atividades Imobiliárias (ESAI), em Portugal. O nome da instituição ficou gravado na minha 

memória, e, a partir daí, o interesse pelo tema ganhou corpo. Em conversas informais, dizia 

frequentemente que um dia faria essa formação, não apenas pela relevância profissional, mas 

por uma paixão crescente pela área. Eventualmente, após diversas pesquisas e um processo de 

amadurecimento pessoal e académico, decidi formalizar a candidatura ao mestrado na ESAI. 

Após uma entrevista e o subsequente aceite, iniciou-se esta jornada que culmina na presente 

dissertação. Esta investigação propõe-se, assim, a compreender as trajetórias e os principais 

marcos do investimento imobiliário em Portugal, com especial atenção às políticas públicas, às 

dinâmicas do mercado e aos modelos de financiamento, para posteriormente avaliar a 

possibilidade de adaptação e aplicação destas experiências no contexto angolano. A escolha dos 

dois países não é aleatória: partilham laços históricos, culturais e linguísticos, mas apresentam 

realidades económicas distintas que tornam o exercício de extrapolação simultaneamente 

desafiante e promissor. 



 

Em Angola, a realidade apresenta desafios substancialmente diferentes. Apesar de um 

crescimento acelerado após o fim da guerra civil, impulsionado por receitas petrolíferas, o setor 

imobiliário angolano continua marcado pela informalidade, pela falta de financiamento 

institucionalizado e pela carência de políticas habitacionais abrangentes (World Bank, 2018). O 

mercado é dominado por investimentos pontuais muitas vezes concentrados em 

empreendimentos de alto padrão, com pouca articulação com a realidade socioeconómica da 

maioria da população urbana. A urbanização rápida, não acompanhada por um planeamento 

estratégico eficaz, contribuiu para o crescimento desordenado das cidades, sobretudo de 

Luanda, onde o acesso à terra e à habitação digna continua a ser um dos principais desafios 

sociais (UN-Habitat, 2020). Neste contexto, torna-se pertinente questionar se as práticas e 

políticas que estimularam o desenvolvimento do setor imobiliário em Portugal poderiam ser, 

com as devidas adaptações, aproveitadas no contexto angolano. A proximidade histórica, 

linguística e jurídica entre os dois países constitui um fator facilitador para a transferência de 

políticas públicas e modelos de investimento. 

De acordo com Dolowitz e Marsh (2000), a transferência de políticas entre países com ligações 

institucionais pode ser eficaz quando há capacidade de adaptação ao contexto local, e não mera 

replicação de soluções. O presente estudo parte do pressuposto de que a análise comparativa 

entre os mercados português e angolano permite não apenas uma compreensão mais abrangente 

das dinâmicas do investimento imobiliário em contextos distintos, como também a identificação 

de estratégias passíveis de adaptação.  

Com base numa abordagem qualitativa e exploratória, esta dissertação propõe-se a examinar os 

fatores que impulsionaram o desenvolvimento do mercado imobiliário português e a avaliar a 

sua relevância para Angola, respeitando as especificidades económicas, sociais e institucionais 

de cada país. A relevância deste trabalho reside na possibilidade de fornecer um contributo 

significativo, tanto a nível académico como prático, para o desenho de estratégias de promoção 

do investimento imobiliário em Angola. Num contexto de necessidade de diversificação 

económica, modernização urbana e criação de políticas habitacionais inclusivas, a experiência 

portuguesa oferece um campo fértil para aprendizagem, reflexão crítica e possível adaptação 

estratégica. 

Para além da análise centrada no caso português, este estudo adota igualmente uma abordagem 

comparativa com outras realidades europeias, nomeadamente Espanha (Barcelona), Áustria 

(Viena) e Alemanha (Berlim), que têm desenvolvido políticas habitacionais inovadoras e 

consistentes no âmbito da regulação do mercado imobiliário e da promoção da habitação 

acessível. Em Barcelona, a estratégia municipal de planeamento urbano e de combate à 

especulação imobiliária, expressa no Pla pel Dret a l’Habitatge 2016–2025 (Ajuntament de 

Barcelona, 2020), demonstra a importância de políticas públicas ativas na contenção do 

aumento dos preços e na proteção dos residentes. O modelo catalão destaca-se pela integração 

entre planeamento urbano, sustentabilidade e justiça social, sendo frequentemente apontado 

como exemplo de governança local eficaz. Em Viena, o modelo de habitação pública e 

cooperativa constitui uma das referências mais consolidadas da Europa. Segundo Forster 

(2019), mais de 60% do parque habitacional da cidade é constituído por habitação pública ou 

cooperativa, sustentando um sistema estável, acessível e financeiramente equilibrado. Este caso 

evidencia como a intervenção estatal e a regulação de longo prazo podem evitar crises 

habitacionais e promover o bem-estar coletivo. Já Berlim representa um paradigma de 

regulação intensiva do arrendamento urbano e de resistência à financeirização excessiva do 

setor imobiliário. Políticas de controlo de rendas e de limitação da especulação têm sido 

implementadas com resultados significativos, ainda que controversos, na busca de equilíbrio 

entre atratividade económica e justiça social (Fields & Uffer, 2016). A comparação 
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entre Lisboa, Barcelona, Viena e Berlim permite, assim, identificar padrões e divergências na 

gestão do mercado habitacional, fornecendo um quadro de referência sólido para refletir sobre 

a evolução e as fragilidades do setor imobiliário português, bem como sobre as possibilidades 

de transferência e adaptação de políticas habitacionais ao contexto angolano. Esta dimensão 

comparativa reforça o valor académico da investigação e contribui para uma leitura crítica das 

estratégias de desenvolvimento urbano em diferentes contextos socioeconómicos. 

1.1 Contexto 

O investimento imobiliário tem desempenhado um papel estratégico no crescimento económico 

de várias nações, refletindo tanto as dinâmicas urbanas quanto a evolução das políticas públicas 

e dos fluxos de capital. Em Portugal, o setor imobiliário tem passado por transformações 

profundas, nomeadamente após a crise financeira de 2008. A partir de 2013, observou-se um 

ciclo de crescimento significativo, impulsionado por programas de atração de investimento 

estrangeiro, como o Regime de Residentes Não Habituais (RNH) e o regime dos Vistos Gold 

(Banco de Portugal, 2021). Esse boom imobiliário foi acompanhado por uma forte valorização 

dos ativos, especialmente em Lisboa e Porto, com impacto direto na economia nacional, no 

turismo e nas dinâmicas sociais urbanas.  Em contrapartida, Angola enfrenta um cenário mais 

desafiador. Após um forte crescimento impulsionado pelo petróleo entre 2002 e 2014, o país 

viu o setor imobiliário retrair-se significativamente devido à queda dos preços do petróleo, à 

crise cambial e à escassez de financiamento habitacional formal (World Bank, 2018). O 

mercado angolano continua dominado pela informalidade e por desequilíbrios acentuados entre 

oferta e procura, sobretudo nas grandes cidades como Luanda. 

Assim, levanta-se a seguinte questão de investigação: Como pode a experiência portuguesa 

na evolução do investimento habitacional contribuir para o desenvolvimento de políticas 

e modelos adaptados ao mercado angolano? 

 

1.2 Objectivos de Investigação - Pergunta de Investigação  

 

Objetivo Geral: Analisar a evolução dos investimentos imobiliários em Portugal nas últimas 

décadas e explorar a sua aplicabilidade estratégica ao mercado imobiliário angolano. 

Objetivos Específicos: 

● Identificar os fatores econômicos, legais e políticos que influenciaram a transformação 

do setor imobiliário em Portugal. 

● Compreender as dinâmicas estruturais e conjunturais do mercado imobiliário em 

Angola. 

● Avaliar o potencial de adaptação de políticas públicas e estratégias de investimento 

portuguesas ao contexto angolano. 

● Propor diretrizes estratégicas para o desenvolvimento do setor imobiliário em Angola, 

com base nas lições extraídas do caso português. 

1.3 Justificativa 

Esta investigação reveste-se de elevada importância tanto no plano académico como no plano 

prático. Em primeiro lugar, há uma lacuna na literatura científica no que diz respeito à análise 

comparativa entre mercados imobiliários de países lusófonos com diferentes níveis de 

maturidade. Estudos sobre transferibilidade de políticas públicas entre Portugal e Angola são 



 

ainda escassos (Dolowitz & Marsh, 2000), especialmente no setor imobiliário. 

Em segundo lugar, a ligação histórica e cultural entre Portugal e Angola facilita a partilha de 

experiências e conhecimentos. Essa relação pode ser instrumental para pensar soluções 

inovadoras e adaptadas ao contexto africano, onde os desafios urbanos e habitacionais são 

urgentes. Além disso, a urbanização crescente em Angola exige novas formas de gestão do solo 

urbano, financiamento habitacional e promoção do investimento estruturado, com impacto 

direto na qualidade de vida e na estabilidade social (UN-Habitat, 2020). A experiência 

portuguesa oferece um laboratório real de políticas públicas e estratégias de mercado que podem 

inspirar caminhos possíveis para o desenvolvimento imobiliário angolano. 

1.4 Procedimento Metodológico 

Esta dissertação adota uma abordagem qualitativa e exploratória, com base na análise 

documental, revisão da literatura e análise comparativa. A investigação será fundamentada em 

fontes secundárias, incluindo relatórios oficiais (como os do Banco de Portugal, INE, World 

Bank, UN-Habitat), literatura académica, dados estatísticos e publicações especializadas. 

A análise comparativa será utilizada como método central, permitindo identificar paralelos e 

divergências entre os contextos português e angolano. A escolha desta metodologia justifica-se 

pela natureza interpretativa do estudo, cuja intenção não é medir, mas compreender 

profundamente os fatores estruturais e institucionais que condicionam os investimentos 

imobiliários nos dois países. 

1.5 Estrutura do Trabalho 

Este trabalho está organizado em cinco capítulos principais: 

● O Capítulo I apresenta a introdução, abordando a problemática, os objetivos, a 

justificativa, o procedimento metodológico e a estrutura do estudo. 

● O Capítulo II apresenta a revisão bibliográfica, com destaque para os conceitos centrais, 

teorias sobre ciclos imobiliários e políticas de investimento. E foca-se no mercado 

imobiliário angolano, detalhando a sua evolução, características e desafios. 

● O Capítulo III descreve a metodologia aplicada na investigação. 

● O Capítulo IV analisa e discute os resultados obtidos, com ênfase na comparação entre 

os dois países e nas implicações práticas. 

● Por fim, o Capítulo V apresenta as conclusões, sugestões para políticas públicas e 

recomendações para futuras investigações. 
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Capítulo II – Revisão Bibliográfica  
 

2.1 Conceitos Fundamentais sobre Investimentos Imobiliários 

O investimento imobiliário pode ser definido como a aplicação de capital em ativos físicos 

predominantemente terrenos e edificações com o objetivo de obter retorno financeiro, seja pela 

valorização do ativo ao longo do tempo ou pela geração de rendimentos (renda de 

arrendamento). De acordo com Geltner et al. (2007), o mercado imobiliário distingue-se de 

outros mercados de ativos pelo seu caráter durável, heterogéneo e altamente localizado. O 

investimento imobiliário pode ser compreendido como uma das formas mais tradicionais e 

seguras de aplicação de capital, desempenhando um papel importante tanto na economia real 

como na esfera financeira. Para além de representar uma reserva de valor, o setor imobiliário 

tem impacto direto no crescimento económico, através da criação de emprego, do consumo de 

materiais de construção, da arrecadação fiscal e da dinamização do setor financeiro. Em 

contextos urbanos, o investimento em habitação e infraestrutura é também um instrumento de 

desenvolvimento social, influenciando padrões de mobilidade, acesso à habitação e qualidade 

de vida (Harvey, 1985).  

Em Portugal, este papel foi particularmente acentuado após a crise de 2008, com a recuperação 

do setor a contribuir para a atração de capital estrangeiro e a reabilitação de zonas urbanas 

degradadas (Banco de Portugal, 2021). Programas como os Vistos Gold foram alvo de crítica e 

elogios, por facilitarem a entrada de capital, mas também por elevarem os preços e excluírem 

camadas mais vulneráveis da população (Pereira, 2020). Além disso, o setor imobiliário está 

estreitamente ligado à noção de uso da terra, regulação urbanística, propriedade privada e 

função social da habitação. Harvey (1985) introduz a ideia de que o espaço urbano é 

simultaneamente um produto e um meio de reprodução do capital, sublinhando a centralidade 

do setor na dinâmica do capitalismo contemporâneo. 

 Em termos macroeconômicos, o investimento imobiliário é considerado um motor de 

desenvolvimento, dado o seu impacto na geração de emprego, consumo interno, arrecadação de 

impostos e crescimento do crédito bancário (DiPasquale & Wheaton, 1996). Porém, também 

carrega riscos de especulação, bolhas e exclusão social, especialmente quando se sobrepõem 

interesses financeiros à função habitacional. Segundo Miles, Berens e Weiss (2007), 

investimentos imobiliários são caracterizados pela aquisição, gestão e disposição de ativos 

tangíveis (terrenos, edifícios residenciais, comerciais ou industriais) com o objetivo de gerar 

retorno financeiro, através de rendimentos periódicos (aluguéis) ou da valorização do ativo. O 

caráter tangível e duradouro do imóvel distingue-o de outros tipos de ativos financeiros, como 

ações ou obrigações.  

De acordo com Geltner et al. (2007), os ativos imobiliários possuem elevada especificidade 

espacial, baixa liquidez e ciclos de investimento relativamente longos, o que os torna 

simultaneamente atrativos e desafiadores para investidores institucionais e privados. Além do 

valor económico, o setor imobiliário carrega significados sociais, políticos e culturais. Lefebvre 

(1991) destaca que o espaço urbano não é meramente físico, mas também um espaço social, no 

qual se manifestam relações de poder e reprodução de desigualdades. Neste sentido, o 

investimento imobiliário pode contribuir tanto para o desenvolvimento urbano como para a 

gentrificação e exclusão social, conforme alertam autores como Rolnik (2015) e Aalbers (2016). 



 

Importante também é a distinção entre os diferentes tipos de investimentos imobiliários: 

● Investimento direto, quando o investidor adquire diretamente o imóvel, assume a sua 

gestão e usufrui dos rendimentos ou valorização. 

● Investimento indireto, quando o capital é aplicado por meio de fundos imobiliários, 

sociedades de investimento ou veículos securitizados. 

Para Hudson-Wilson et al. (2003), os investidores consideram fatores como rendimento 

potencial, risco, localização, condições macroeconômicas e políticas regulatórias antes de tomar 

decisões no mercado imobiliário. O risco é uma variável central neste tipo de investimento. A 

volatilidade do mercado, alterações nas taxas de juro, regulamentações urbanas e até 

instabilidades políticas podem afetar significativamente a valorização e o retorno dos ativos 

imobiliários. Contudo, segundo Baum (2015), o setor continua a atrair investidores por oferecer 

retornos relativamente estáveis no longo prazo, além de benefícios fiscais em determinados 

contextos legislativos. No plano institucional, organismos internacionais como a Royal 

Institution of Chartered Surveyors (RICS) e o European Public Real Estate Association (EPRA) 

estabelecem padrões para avaliação de imóveis, análise de risco e boas práticas no setor, 

contribuindo para a transparência e profissionalização dos mercados. Em países com economias 

emergentes, como Angola, os investimentos imobiliários enfrentam desafios adicionais, como 

insegurança jurídica da posse de terra, informalidade generalizada, ausência de crédito 

hipotecário acessível e instabilidade na gestão urbana. Segundo o Banco Mundial (2018), a 

superação dessas barreiras é essencial para tornar o setor um verdadeiro motor de 

desenvolvimento econômico e social.  

Assim, compreender os conceitos fundamentais do investimento imobiliário exige uma 

abordagem multidimensional, que combine finanças, economia urbana, política pública e justiça 

social. Tal complexidade reforça a relevância do tema para contextos como o português e o 

angolano, onde a tensão entre crescimento económico e equidade urbana se torna 

particularmente visível.  

O investimento produtivo realiza-se quando a taxa de lucro sobre o capital supera ou, é pelo 

menos igual, à taxa de juros (Soares et al, 2007, Mithé, 2009). Um investimento é uma sequência 

de fluxos financeiros (fluxo de caixa) distribuídos por diversos períodos, conforme se apresenta 

na Tabela 5, onde o primeiro ou primeiros são normalmente negativos – despesas de 

investimento em terrenos, edifícios, equipamentos, licenças e patentes ou, até, em capital 

circulante, como a constituição e reforço de stocks de matérias-primas ou mercadorias – e, no 

final do período de investimento, a parte dessas despesas que é recuperável, constitui o valor 

residual do investimento. 

Quadro 1 - Fluxos de caixa 

 

Período 0 1 2 3 n 

Cash Flow CF0 CF1 CF2 CF3….. CFn 

Fonte: Soares, et al., (2007) 

O investimento imobiliário é geralmente realizado de formas distintas: directamente em terrenos 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Lucro
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e edifícios, indirectamente através de fundos de investimento imobiliário e, indirectamente 

investindo em acções de sociedades imobiliárias (Fragoso, 2011). O fenômeno da 

financeirização da habitação refere-se à transformação da moradia de bem de uso para ativo 

financeiro, integrado nas dinâmicas dos mercados de capitais. Como refere Rolnik (2015), "a 

casa, antes direito, passou a ser tratada como commodity" Mercadoria, criando tensões entre o 

investimento privado e o direito à habitação. Autores como Aalbers (2016) argumentam que, 

nas últimas décadas, assistimos a uma crescente intervenção de fundos de investimento e 

instituições financeiras no setor imobiliário, gerando bolhas especulativas e distorções de 

mercado. Em Portugal, este processo foi evidente na última década, com o aumento do turismo 

e da procura por parte de estrangeiros a contribuir para a pressão sobre os preços e o 

desaparecimento de habitação acessível nas zonas centrais das cidades (Piketty, 2021). É 

importante compreender que essa dinâmica não é homogênea. Nos países em desenvolvimento, 

como Angola, a lógica financeira convive com um mercado amplamente informal, onde o 

acesso à terra e à habitação é regulado muitas vezes por práticas não institucionais. Isso cria um 

desafio adicional para a replicação de modelos de financiamento habitacional tradicionais. 

2.1.2 A habitação como ativo financeiro 

Na obra (The Financialization of Housing: A Political Economy Approach,) A financeirização 

da habitação: uma abordagem de economia política, Aalbers (2016) analisa este processo como 

parte de uma transformação mais ampla do capitalismo contemporâneo. Ele argumenta que a 

liberalização dos mercados financeiros, combinada com políticas neoliberais de privatização e 

desregulação, contribuiu para a integração da habitação nas cadeias globais de valorização 

financeira. A casa torna-se, assim, não apenas um lar, mas um instrumento de investimento, 

especulação e extração de valor. 

"Housing is no longer just a place to live; it is a key investment vehicle in the global 

economy" A habitação já não é apenas um lugar para viver; É um veículo de investimento 

fundamental no mundo (Aalbers, 2016, p. 2). 

De acordo com Aalbers, esta financeirização ocorre em múltiplas escalas: 

● Ao nível individual, através do acesso ao crédito hipotecário e da propriedade como 

investimento; 

● Ao nível institucional, com fundos de investimento, REITs (Real Estate Investment 

Trusts) Fundos de Investimento Imobiliário, e bancos a operarem no mercado 

habitacional; 

● Ao nível político, por meio de políticas públicas que incentivam a posse da casa 

própria como forma de cidadania econômica e estabilidade. 

 

2.1.3 O papel das instituições financeiras 

O autor destaca o papel central dos bancos e mercados de capitais na transformação da habitação 

em instrumento de especulação financeira. Produtos como os mortgage-backed securities 

(títulos lastreados em hipotecas), que desempenharam um papel central na crise do subprime, 

são exemplos claros desta lógica. Como alerta Aalbers (2016), ao separar o credor do risco da 

dívida  uma vez que o crédito é rapidamente vendido no mercado secundário cria-se um sistema 

onde a sustentabilidade social do crédito é secundária face à rentabilidade imediata. 



 

Em países como os Estados Unidos e o Reino Unido, este modelo atingiu uma escala sistémica, 

sendo institucionalizado por políticas públicas que incentivaram o crédito fácil, a desregulação 

bancária e a especulação imobiliária. 

2.1.4 A financeirização em Portugal e Angola 

Portugal também participou desta tendência, embora de forma mais moderada e com 

especificidades locais. A liberalização do crédito nos anos 90 e a entrada no euro facilitaram o 

acesso à habitação por via de financiamento bancário, tendo a dívida das famílias aumentado 

significativamente até à crise de 2008 (Banco de Portugal, 2021). A partir de 2013, o capital 

financeiro internacional voltou a entrar no setor imobiliário português, desta vez por meio de 

fundos de investimento e de regimes fiscais atrativos, como os Vistos Gold (Pereira, 2020). 

Aalbers argumenta que, mesmo em contextos onde o crédito hipotecário é limitado, como em 

países africanos, observa-se um movimento de financeirização “por exclusão”.  

Em Angola, por exemplo a carência de políticas públicas consistentes de habitação e a ausência 

de sistemas financeiros acessíveis impedem grande parte da população de aceder ao crédito 

habitacional formal mas não evitam a lógica especulativa do solo urbano especialmente em 

Luanda, onde a valorização fundiária se dá à margem de qualquer regulação institucional (UN-

Habitat, 2020). A financeirização da habitação tem sido criticada por contribuir para a exclusão 

social, a precarização das condições de vida urbana e o enfraquecimento do direito à habitação. 

Rolnik (2015) destaca que a lógica financeira subordina o uso da habitação ao valor de troca, 

favorecendo os investidores em detrimento dos residentes. Aalbers (2016) reforça essa crítica 

ao mostrar como a financiarização contribui para o aumento dos preços, a gentrificação e a 

deslocação das populações mais vulneráveis. Segundo a OCDE (2021), o acesso à habitação 

tornou-se um dos maiores desafios sociais nos países-membros, sendo Portugal citado como 

caso em que o investimento estrangeiro tem tido impacto direto na elevação dos preços 

especialmente em Lisboa, onde o valor médio por metro quadrado duplicou em menos de uma 

década. A abordagem de Aalbers fornece um enquadramento crítico e sistemático sobre como 

o setor imobiliário se tornou um eixo estratégico do capitalismo contemporâneo.  

Ao integrar habitação e finanças, o autor revela as tensões entre valorização económica e justiça 

social, propondo uma análise multidimensional essencial para quem pretende compreender as 

transformações do setor em contextos tão distintos como Portugal e Angola. 

 

2.2 Ciclos Econômicos e Mercado Imobiliário 

O setor imobiliário é altamente cíclico e sensível a variáveis macroeconômicas como taxas de 

juro, inflação, crédito disponível e rendimento das famílias. A literatura reconhece que os ciclos 

do mercado imobiliário tendem a seguir padrões relativamente previsíveis de expansão, pico, 

contração e recuperação (Case & Shiller, 2003). 

Portugal experimentou esses ciclos de forma particularmente acentuada nas últimas décadas. 

Após o crescimento acelerado dos anos 90 e início dos 2000, o país enfrentou uma grave crise 

imobiliária e financeira a partir de 2008, agravada pela recessão global. Contudo, a partir de 

2013, iniciou-se um novo ciclo de expansão, impulsionado pela procura externa, políticas de 

incentivo ao investimento e a recuperação gradual do setor bancário (Banco de Portugal, 2021). 

Segundo Glaeser (2011), a gestão dos ciclos imobiliários depende não só de variáveis 

económicas, mas também de regulação estatal eficaz e planeamento urbano. Em países em 

desenvolvimento, como Angola, a falta de sistemas estatísticos fiáveis e de políticas de 

mitigação do risco agrava a volatilidade dos mercados imobiliários. O mercado imobiliário, 
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como qualquer setor econômico, é fortemente influenciado pelos ciclos econômicos, que 

refletem as oscilações de crescimento, estabilidade e recessão na economia de um país ou 

região. Estes ciclos afetam diretamente os níveis de investimento, a procura por imóveis, as 

condições de financiamento e a valorização ou desvalorização dos ativos imobiliários. Segundo 

DiPasquale e Wheaton (1996), o mercado imobiliário opera dentro de um sistema de dupla 

interdependência: de um lado, como ativo de investimento, influenciado por taxas de juro, 

retorno esperado e liquidez; do outro, como bem de uso, sensível à procura habitacional, 

demografia e evolução do rendimento das famílias. Esta dualidade torna o setor particularmente 

vulnerável às flutuações do ciclo económico. 

2.2.1 Fases do ciclo imobiliário 

Os ciclos imobiliários costumam passar por quatro fases principais: 

1. Recuperação após uma recessão, os preços começam a estabilizar e a procura 

gradualmente retorna. 

2. Expansão aumento significativo da procura, subida dos preços, maior atividade de 

construção e facilidade no crédito. 

3. Excesso de oferta o crescimento da oferta supera a procura real, os preços começam a 

desacelerar. 

4. Recessão ou contração os preços caem, há excesso de inventário, e o financiamento 

torna-se mais restritivo. 

Durante as fases de expansão, investidores são atraídos pelas perspectivas de retorno elevado, 

muitas vezes alimentadas por crédito fácil e otimismo generalizado. No entanto, como observam 

Geltner et al. (2007), este entusiasmo pode levar a bolhas imobiliárias, cujos colapsos como o 

de 2008  têm efeitos sistémicos na economia. 

2.2.2 A crise de 2008 e seus impactos 

A crise financeira global de 2008 demonstrou de forma clara a ligação entre o setor imobiliário 

e o sistema financeiro. Iniciada com o colapso do mercado de hipotecas subprime nos Estados 

Unidos, a crise propagou-se globalmente, levando à falência de instituições financeiras e a 

quedas abruptas nos mercados imobiliários de diversos países, incluindo Portugal (Aalbers, 

2009). Em Portugal, os efeitos sentiram-se principalmente na contração do crédito bancário, no 

aumento do desemprego e na estagnação da construção nova. Entre 2008 e 2013, o número de 

licenças para construção de habitação nova caiu mais de 80% (INE, 2014), enquanto os preços 

dos imóveis registaram quedas significativas, especialmente fora dos centros urbanos. 

2.2.3 Indicadores económicos relevantes 

Diversos indicadores ajudam a compreender a ligação entre ciclos económicos e desempenho 

do mercado imobiliário: 

● PIB: crescimento econômico estimula a procura por imóveis; recessões tendem a retrair 

o setor. 

● Taxas de juro: taxas elevadas encarecem o crédito hipotecário, reduzindo a procura; 

taxas baixas tendem a impulsionar a valorização imobiliária. 

● Inflação: a habitação é muitas vezes vista como proteção contra a inflação, o que pode 



 

aumentar o investimento em imóveis. 

● Desemprego: níveis elevados de desemprego reduzem a capacidade de compra e 

aumentam os incumprimentos nos financiamentos habitacionais. Segundo Case e Shiller 

(2003), os preços das habitações podem ser influenciados mais por expectativas 

especulativas e comportamento do consumidor do que por fundamentos econômicos 

tradicionais. Isso mostra como os ciclos imobiliários nem sempre seguem os ciclos 

económicos gerais de forma simétrica. 
 

 

2.2.4 Implicações para mercados emergentes como Angola 

Em contextos como o de Angola, onde o mercado imobiliário ainda se estrutura e formaliza, os 

ciclos económicos assumem uma dinâmica própria, fortemente ligada à flutuação do preço do 

petróleo, principal fonte de receitas do país. A crise petrolífera de 2014, por exemplo, resultou 

numa contração severa do setor da construção, aumento dos custos de financiamento e 

paralisação de diversos projetos imobiliários. Além disso, a ausência de um sistema hipotecário 

robusto e o peso do investimento estatal no setor tornam o mercado menos sensível a ciclos 

financeiros típicos, mas mais dependente de fatores macroeconômicos estruturais, como 

estabilidade cambial, reservas internacionais e Capacidade orçamental do Estado (World Bank, 

2021). 

2.3 Evolução do Mercado Imobiliário em Portugal 

A evolução do mercado imobiliário em Portugal tem sido marcada por profundas 

transformações nas últimas duas décadas, refletindo tanto dinâmicas económicas internas como 

tendências globais de investimento, mobilidade e financeirização. Após a crise financeira 

internacional de 2008 e o subsequente programa de ajustamento económico (2011–2014), o 

setor imobiliário português registou uma recuperação gradual, impulsionada por políticas de 

estímulo ao investimento estrangeiro, programas de vistos gold e crescimento do turismo urbano 

(Guerreiro, 2018). Entre 2015 e 2019, observou-se uma valorização contínua dos ativos 

residenciais, com especial incidência nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. Este 

crescimento esteve associado ao aumento da procura externa e à progressiva escassez de oferta 

habitacional nos centros urbanos, resultando numa pressão significativa sobre os preços das 

casas. De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2023), o Índice de Preços da 

Habitação (IPH) registou um crescimento acumulado superior a 60% nesse período, superando 

largamente o crescimento dos rendimentos médios das famílias. Com a chegada da pandemia 

de COVID-19 em 2020, esperava-se uma retração no setor. No entanto, apesar de uma ligeira 

desaceleração inicial, o mercado demonstrou resiliência surpreendente. Os baixos níveis de taxa 

de juro, combinados com uma procura reprimida e alterações no estilo de vida (como a 

valorização de espaços habitacionais mais amplos), contribuíram para uma nova vaga de 

crescimento dos preços (Rodrigues & Duarte, 2022). Já entre 2022 e 2024, o cenário foi 

marcado por uma inflexão significativa na política monetária do Banco Central Europeu (BCE), 

com sucessivas subidas das taxas diretoras como resposta ao aumento da inflação. Este fator 

impactou diretamente o acesso ao crédito à habitação. Dados recentes do Banco de Portugal 

(2024) indicam que o volume de novos contratos de crédito à habitação desceu em cerca de 

18% entre 2022 e 2023, ao passo que as taxas de juro médias mais do que duplicaram nesse 

mesmo intervalo temporal. Adicionalmente, o ano de 2024 assinalou uma alteração estrutural 

na tipologia dos contratos de crédito formalizados. Observa-se uma crescente preferência por 

contratos de taxa mista, que passaram a representar 83% do total no primeiro trimestre de 2025, 

de acordo com dados do Banco de Portugal (2025). O valor médio dos empréstimos situou-se 

em 200.186€, para um preço médio de compra de 251.873€, refletindo uma taxa de 
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financiamento próxima dos 86%. Lisboa destacou-se com um crédito médio de 233.420€, 

seguida da Madeira com 220.629€, concentrando respetivamente 26,5% e 4,8% dos pedidos 

nacionais de financiamento (INE, 2025). Este cenário demonstra não apenas a importância da 

capital e das regiões insulares no contexto do mercado habitacional, mas também o crescente 

desafio da acessibilidade à habitação para os agregados de rendimento médio. A combinação 

entre elevados preços, aumento do custo do crédito e escassez de oferta habitacional acessível 

constitui atualmente uma das maiores tensões socioeconômicas do país, e coloca em evidência 

a necessidade de repensar as políticas públicas de habitação, planeamento urbano e regulação 

do investimento imobiliário (Fernandes, 2023). 

 O quadro 2 lista as características do mercado imobiliário e dos imóveis que, de acordo com 

González (2003), são responsáveis pelo seu comportamento distinto face a outros mercados. 

Quadro 2 – Características do Mercado Imobiliário, Fonte: González, 2003 

 

Características Descrição 

 

 

 

Durabilidade 

Os imóveis têm longa vida útil, podendo durar dezenas ou 

até centenas de anos, sendo o terreno onde se encontram 

praticamente indestrutível. 

Como consequência, o mercado imobiliário é perfeito como 

um mercado de stock/fluxo. A oferta em qualquer período é 

determinada pelo stock existente no período anterior, as taxas 

de deterioração e de renovação do stock existente, e o fluxo 

de novos imóveis entrando no mercado no período corrente. 

O efeito de ajustes no mercado é mitigado pelo elevado stock 

de imóveis 

existentes. 

 

 

Heterogeneidade 

Cada imóvel é único e apresenta características singulares, 

como localização, tipo de edificação, tipo de financiamento, 

entre outros. Isto dificulta a determinação do seu valor, 

aumenta o custo de pesquisa, cria assimetria da informação e 

restringe a sua substituição. 

O mercado, além disso, é dividido em segmentos, como 

residencial, comercial, industrial, etc. 

 

Alto Custo 

A compra e/ou mudança para um imóvel tem custo muito 

maior que o da maior parte das transacções. 

Os custos incluem custos de pesquisa, taxas e impostos legais, 

de 

transferência, registo, custo da mudança. 



 

 

Longo Tempo de 

Ajuste 

Elevado prazo de maturação para o financiamento, projecto, 

construção de novas unidades, do lado da oferta, e 

relativamente lenta taxa de variação da procura. Estes longos 

intervalos de tempo podem provocar desequilíbrios de curto 

prazo, e os mecanismos de ajuste tendem a ser mais lentos, 

relativamente a mercados que apresentam maior fluidez. 

 

Bem de 

Investiment

o e 

Consumo 

Imóveis podem ser adquiridos como investimento, para uso 

próprio ou ambos. Estas funções podem ser separadas, com 

os participantes concentrando-se em uma ou outra função, ou 

combinadas, no caso do proprietário que mora no imóvel que 

adquiriu. Devido a esta característica dual do bem, não é 

incomum que seja investido mais no imóvel que seu 

valor de mercado 

 

 

Imobilidade 

A fixação espacial deste tipo de bem faz com que o 

consumidor vá a ele, e não o contrário, ou seja, não há 

movimentação de bens/mercadorias neste mercado, da 

mesma forma que não há um local de mercado físico onde os 

bens são negociados. 

Esta característica de fixação espacial combinada com a 

proximidade de unidades residenciais em áreas urbanas é 

indicativa da influência de pólos de 

interesse associados à localização externa 

Fonte: González, 2003 

 

2.3.1 Indicadores Macroeconómicos do Crédito à Habitação em Portugal 

A compreensão da evolução recente dos principais indicadores do mercado hipotecário 

português é essencial para analisar de forma crítica o comportamento cíclico do setor 

imobiliário e a sua interligação com o contexto macroeconómico nacional e europeu. Esta 

análise permite observar não apenas os efeitos diretos das políticas monetárias e financeiras, 

mas também identificar tendências de longo prazo que influenciam a acessibilidade à habitação 

e os padrões de investimento imobiliário. 

Quadro 3 – os principais indicadores 
 

Aalbers, M. B. (2016). The Financialization of Housing: A Political Economy 

Approach. Routledge. 

Banco de Portugal. (2025). Indicadores do mercado de crédito – 1.º trimestre de 2025. 
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A análise das figuras, tabelas Evolução trimestral dos principais indicadores e Créditos 

habitação formalizados Evolução. Permite compreender as tendências estruturais do mercado 

imobiliário português entre 2023 e o primeiro trimestre de 2025. Em ambas as representações 

observa-se uma correlação positiva entre o aumento do preço de compra das habitações e o 

crescimento dos montantes médios de crédito solicitado, sinalizando uma contínua valorização 

do setor e uma forte dependência do financiamento bancário. No primeiro conjunto de dados, 

referente à evolução trimestral, constata-se que o rendimento médio das famílias 

portuguesas manteve uma trajetória relativamente estável, com ligeiras variações entre os 

trimestres. Em contrapartida, o preço médio de aquisição de habitação apresentou uma 

tendência ascendente consistente, evoluindo de €182.040 no primeiro trimestre de 2023 para 

€204.249 no primeiro trimestre de 2025. Esta valorização reflete a persistência da procura e a 

limitação estrutural da oferta em regiões urbanas, sobretudo em Lisboa e Porto.  

O valor médio de crédito à habitação solicitado acompanhou esta tendência de crescimento, 

situando-se entre €140.220 e €193.676, o que revela um aumento do volume de endividamento 

das famílias. O financiamento bancário médio oscilou entre 76% e 88%, demonstrando uma 

política prudencial estável por parte das instituições financeiras (Banco de Portugal, 2025). 

A idade média dos mutuários, entre 37 e 39 anos, confirma que a faixa etária mais ativa 

economicamente permanece como principal responsável pela procura de crédito habitacional. 

Quadro 4 – Lisboa destaca-se pelo seu crédito habitação 

 



 

Na terceira figura, tabela, que detalha os créditos formalizados por distrito, Lisboa destaca-se com 

o valor de crédito mais elevado (€233.420), seguida pela Madeira (€220.629) e pelo Porto (€221.866). 

Estes dados refletem a concentração da atividade imobiliária nas regiões mais dinâmicas, onde 

o turismo, o investimento estrangeiro e a urbanização têm maior expressão. O financiamento 

médio de 85% a 87% nestas áreas indica um elevado grau de alavancagem financeira, mas 

também a confiança dos agentes económicos na estabilidade do mercado. A leitura cruzada dos 

dois conjuntos de indicadores permite concluir que, embora o rendimento médio das famílias 

não tenha acompanhado o aumento dos preços, a procura habitacional manteve-se robusta, 

sustentada por taxas de juro historicamente baixas e por uma política monetária favorável ao 

crédito. Este comportamento é coerente com o fenómeno da financeirização da habitação, 

descrito por Aalbers (2016), segundo o qual o imobiliário se transforma num ativo financeiro 

central na economia contemporânea, em detrimento da sua função social. Assim, os resultados 

evidenciam que o crescimento do mercado imobiliário português neste período assenta numa 

combinação de recuperação económica, expansão do crédito, e atração de investimento 

estrangeiro, mas também expõe fragilidades estruturais, nomeadamente a redução da 

acessibilidade à habitação para famílias de rendimento médio.  

 

2.3.2 Créditos habitação formalizados Evolução 
 

A tendência dos créditos habitação de taxa mista tem vindo a aumentar significativamente ao 

longo de 2024, atingindo 83% do número total de créditos habitação formalizadas no primeiro 

trimestre de 2025. O preço médio de compra de casa, para aquisição de habitação principal, no 

primeiro trimestre de 2025 foi de 251.873€. O valor médio dos créditos habitação formalizados 

é de 200.186€.  

 

Gráfico 1Créditos habitação evolução 

 

A quarta figura, tabela, apresenta a evolução da distribuição dos créditos à habitação por tipo 

de taxa de juro variável, mista e fixa entre o primeiro trimestre de 2022 e o primeiro trimestre 

de 2025. Observa-se uma clara tendência de substituição gradual dos contratos com taxa 

variável por contratos de taxa mista e fixa, acompanhando o contexto de aumento das taxas de 
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juro de referência na zona euro durante o período analisado.  

Nos primeiros trimestres de 2022, os créditos com taxa variável representavam cerca de 70 % 

do total, enquanto as taxas mistas e fixas se mantinham em níveis residuais. Contudo, a partir 

de meados de 2023 verifica-se uma inversão significativa desta estrutura, com a taxa mista a 

ganhar predominância e a atingir cerca de 80 % em 2024. Este movimento reflete uma procura 

crescente por estabilidade e previsibilidade no serviço da dívida por parte das famílias. Tal 

evolução está alinhada com a estratégia das instituições bancárias em oferecer soluções híbridas 

que conciliam um período inicial de taxa fixa, seguido de revisão variável, mitigando o risco de 

incumprimento num contexto de incerteza monetária. No início de 2025, a taxa fixa regista uma 

ligeira recuperação (11 %), o que poderá indicar uma reconfiguração gradual da oferta bancária 

e uma adaptação às expectativas de estabilização das taxas de juro. Globalmente, o gráfico 

evidencia a sensibilidade do mercado hipotecário português à política monetária do Banco 

Central Europeu (BCE) e a mudança no perfil de risco dos mutuários, que tendem a privilegiar 

previsibilidade financeira face à volatilidade económica. 

Gráfico 2 – Preços de aquisição de habitação  

 

A quinta figura, tabela, compara a evolução do preço médio de compra de habitação com o valor 

médio do crédito à habitação destinado à aquisição da residência principal, entre 2022 e o 

primeiro trimestre de 2025. Verifica-se um crescimento moderado, mas contínuo, dos preços de 

compra, cuja média no período se situa em torno dos 220 000 €, contrastando com o crédito 

médio concedido, que se mantém próximo dos 170 000 €.  

Esta diferença persistente sugere que os compradores continuam a recorrer a capitais próprios 

para complementar o financiamento bancário, o que poderá refletir requisitos mais rigorosos de 

concessão de crédito e a valorização constante do mercado imobiliário, sobretudo nas áreas 

urbanas e zonas de maior pressão turística. O aumento dos preços de aquisição é coerente com 

a escassez de oferta habitacional e com a resiliência da procura, tanto nacional como 

internacional, mesmo num contexto de custos de financiamento mais elevados. A oscilação dos 

valores entre 2023 e 2024 poderá estar associada a flutuações conjunturais no mercado, como 

variações das taxas Euribor e ajustamentos nos critérios de concessão, mas a tendência geral de 



 

crescimento confirma o caráter estrutural da valorização imobiliária. Assim, o gráfico ilustra a 

desconexão progressiva entre o poder de compra das famílias e o valor de mercado das 

habitações, constituindo um dos principais desafios da política de habitação em Portugal. 

Quadro 5 Procura de crédito à habitação de não residentes - País de origem  
 

 
A sexta figura, tabela, caracteriza a procura de crédito à habitação por parte de não residentes, 

discriminando-a por país de origem e principais indicadores económicos. Observa-se que os 

proponentes oriundos da Suíça, Reino Unido e França representam as maiores proporções deste 

segmento, refletindo tanto o vínculo histórico e cultural com Portugal como o crescente atrativo 

do mercado imobiliário português para investimento e residência secundária. Os dados revelam 

uma variação significativa no rendimento médio mensal, que oscila entre 4 395 € (França) e 9 

394 € (Estados Unidos), sendo esta última a mais elevada do grupo. O preço médio de compra 

varia entre aproximadamente 189 000 € e 316 000 €, com a Suíça e os Estados Unidos a 

evidenciarem as aquisições de maior valor.  

Já o nível médio de financiamento bancário mantém-se entre 78 % e 81 %, demonstrando 

homogeneidade nas condições de crédito oferecidas, independentemente da origem do 

proponente. Este padrão sugere critérios prudenciais consistentes por parte das instituições 

financeiras portuguesas. Este conjunto de indicadores revela um perfil de investidor estrangeiro 

de rendimento médio a elevado, com idade média entre 38 e 46 anos, predominantemente 

orientado para a aquisição de segundas habitações ou investimentos imobiliários.  

Em termos macroeconómicos, a presença continuada de compradores internacionais reforça o 

peso da procura externa no mercado habitacional português, contribuindo para a pressão 

ascendente sobre os preços, sobretudo nas regiões metropolitanas e costeiras. 

2.3.3 A Situação Atual do Mercado  

Para falar da atual situação do mercado imobiliário em Portugal há que percorrer duas 

dimensões: em primeiro lugar os retornos que o setor está a obter e em segundo lugar a grave  

crise da habitação que o país vive. Com a crise económica associada à ondas de choque pós 

pandemia assim como à Guerra da Ucrânia, observa-se que os investidores procuram cada vez 

mais alargar as suas carteiras de investimento e afetar os seus recursos a segmentos menos 

voláteis.  

O investimento imobiliário surgiu como uma opção apelativa, dada a sua demonstrada 

resiliência durante a pandemia e mesmo face ao atual ciclo de inflação e aperto monetário. Uma 

prova irrefutável desta resiliência é a notável subida das rendibilidades anuais dos investimentos 
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em imobiliário em Portugal (Idealista, 2023). De acordo com os dados do MSCI Portugal 

(Annual Real Estate) Imobiliário Anual, Index, os retornos do investimento em imóveis 

comerciais em Portugal aumentaram, subindo de 6,8% em 2021 para uns impressionantes 8% 

em 2022. Este crescimento substancial sublinha a posição de Portugal como um dos destinos 

mais lucrativos para o investimento imobiliário na Europa. A atratividade do mercado 

imobiliário português é multifacetada. Não só proporciona um porto seguro durante períodos 

de incerteza económica, como também oferece o potencial para retornos robustos sobre o 

investimento, tornando-o uma escolha cada vez mais preferida entre os investidores que 

procuram diversificar as suas carteiras e navegar no cenário financeiro em evolução (Idealista, 

2023). Tal procura fez disparar os preços da habitação, tanto no que concerne à compra como 

ao arrendamento de imóveis, colocando grande parte da população nacional sobre grande 

pressão. A trajetória dos preços da habitação tem desempenhado um papel significativo na 

intensificação da desigualdade em vários países, entre os quais Portugal. Neste contexto, o 

aumento notável dos custos da habitação ultrapassou largamente o crescimento dos salários, 

resultando numa divisão económica substancial. Esta disparidade tem ramificações que 

propagam por vários segmentos da sociedade, afetando os investidores imobiliários e os 

inquilinos de formas distintas (Rodrigues et al., 2023).  

Para os investidores imobiliários, a subida incessante dos preços da habitação deu início a uma 

era marcada tanto por oportunidades como por desafios. Por um lado, a valorização dos imóveis 

tem o potencial de gerar ganhos de capital substanciais, aumentando a riqueza dos proprietários. 

No entanto, tal pode contribuir inadvertidamente para a inacessibilidade da habitação a 

potenciais compradores, restringindo potencialmente a entrada no mercado imobiliário 

(Rodrigues et al., 2023). Inversamente, para os inquilinos, a escalada das despesas com a 

habitação traduziu-se em encargos financeiros mensais elevados.  

Os imóveis para arrendamento constituem a principal opção de habitação para uma parte 

significativa da população, e o aumento das taxas de arrendamento impôs uma pressão 

financeira aos inquilinos. À medida que os custos da habitação aumentam, uma parte mais 

substancial do rendimento é destinada a despesas de alojamento, o que pode impedir os 

inquilinos de cumprirem outros compromissos financeiros essenciais (Rodrigues et al., 2023). 

No que concerne ao mercado do arrendamento, a situação também é caracterizada por aumentos 

dos preços. Num contexto caracterizado por uma disponibilidade limitada de imóveis nas zonas 

urbanas centrais de Lisboa e do Porto, associado a um desafio crescente na obtenção de 

financiamento para a aquisição de imóveis, o segmento do arrendamento privado, 

frequentemente designado por PRS (Private Rented Sector), regista um aumento contínuo da 

procura. Esta procura acrescida é ainda aumentada pelas decisões estratégicas de alguns 

promotores que se concentram na criação de projetos de arrendamento inteiramente novos, 

conhecidos como BTR (Built to Rent) (Cushman & Wakefield, 2023). No entanto, continua a 

ser evidente que a oferta de imóveis disponíveis no mercado continua a enfrentar um problema 

de escassez, uma condição que foi exacerbada no ano de 2022.  

Durante este período, registou-se um declínio significativo de mais de 40 % no inventário de 

casas disponíveis para arrendamento em ambas as localizações geográficas. Este declínio pode 

ser parcialmente atribuído ao ressurgimento do sector do turismo, que levou a que algumas 

propriedades fossem redirecionadas para utilização em alojamentos locais. Consequentemente, 

isto resultou num número reduzido de apartamentos disponíveis para aluguer e num aumento 



 

das taxas médias de aluguer negociadas para estas unidades (Cushman & Wakefield, 2023).  A 

progressão dos preços do imobiliário tem contribuído para agravar a desigualdade em muitos 

países, incluindo Portugal. Neste contexto, a subida dos preços do imobiliário ultrapassou o 

crescimento dos salários, aprofundando ainda mais o fosso. Este fenómeno tem também 

repercussões no sector do arrendamento, que constitui a principal fonte de rendimento dos 

investidores imobiliários e, simultaneamente, representa um compromisso financeiro mensal 

significativo para os inquilinos (Rodrigues et al., 2023). Os rendimentos dos agregados 

familiares, os custos da habitação e as despesas de financiamento surgem como determinantes 

essenciais que afectam o envolvimento dos indivíduos no mercado imobiliário, abrangendo 

tanto a aquisição de imóveis como o arrendamento.  

Os rendimentos dos agregados familiares, as avaliações imobiliárias e as obrigações financeiras 

constituem determinantes essenciais que exercem uma influência significativa no envolvimento 

dos indivíduos no sector da habitação, abrangendo tanto a aquisição de imóveis como as 

atividades de arrendamento.  

No contexto português, a subida acentuada das valorizações imobiliárias desde 2017 precipitou 

um declínio visível na viabilidade do envolvimento no mercado da habitação. Este fenómeno é 

particularmente visível nas regiões metropolitanas de Lisboa e Porto. As famílias vêem-se agora 

obrigadas a afetar uma maior proporção do seu rendimento para assegurar uma habitação, seja 

através da compra ou do arrendamento. A título ilustrativo, o rendimento necessário para a 

aquisição de um imóvel de valor mediano registou uma subida acentuada nos últimos anos. 

Simultaneamente, fatores como a volatilidade do emprego e a imposição de condições de crédito 

rigorosas agravaram os desafios associados ao acesso a oportunidades de habitação (Rodrigues 

et al., 2023). 

Nos últimos anos, o panorama habitacional português tem registado alterações demográficas 

notáveis. Esta transformação é marcada por uma diminuição dos pedidos de crédito por parte 

dos agregados familiares mais jovens e por um aumento simultâneo da presença de agregados 

familiares mais velhos. Adicionalmente, tem-se verificado um aumento visível do investimento 

estrangeiro no sector imobiliário, predominantemente atribuído a cidadãos europeus. O 

processo de aquisição ou arrendamento de uma residência é inerentemente moroso, 

principalmente devido às diferentes preferências exibidas pelos potenciais compradores e 

arrendatários relativamente à localização e aos atributos das propriedades. Consequentemente, 

as fricções do mercado podem culminar em casos de unidades habitacionais não ocupadas ou 

subutilizadas (Rodrigues et al., 2023. 

2.3.3.4 Enquadramento Macroeconómico da Economia Portuguesa (2019–2026) 

 

Quadro 6 Economia Portuguesa (2019–2026) 
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A economia portuguesa tem registado um crescimento sólido desde 2014, mantendo -se em 

expansão até ao surgimento da Covid -19, em março de 2020. As exportações, impulsionadas 

por uma forte atividade turística, foram um dos principais motores, juntamente com o aumento 

do consumo das famílias e do investimento, nomeadamente no setor da construção. O 

mercado de trabalho também apresentava um desempenho muito positivo. 

 

Após atingir um máximo histórico superior a 17% no início de 2013, a taxa de desemprego 

diminuiu significativamente situando -se nos 6,5% em 2019. A pandemia teve um impacto 

severo na economia global e, em Portugal, devido à elevada dependência do turismo 

estrangeiro, os efeitos foram particularmente prejudiciais. No entanto, o turismo e a economia 

recuperaram em 2022.  

 

 

Gráfico 3 Os Principais Indicadores  

 

 

 

No gráfico 3 Os Principais indicadores mercado residencial português após a queda acentuada 

durante a grande crise financeira e a crise económica portuguesa que se seguiu, o mercado 

residencial começou a revitalizar -se em 2014, com a renovação de inúmeros edifícios. A 

introdução de alterações legais e fiscais, como a reform a da Lei do Arrendamento Urbano e 

um novo Regime de Reabilitação Urbana (redução da taxa de IVA de 23% para 6%), atraiu o 

interesse de promotores e investidores. Simultaneamente, o Regime Fiscal para Residentes 

Não Habituais e a Autorização de Residência para Atividade de Investimento ("Visto Gold"), 

direcionados aos mercados europeu e não europeu, respetivamente, desencadearam o aumento 

de uma nova procura por par te de compradores estrangeiros. Estimamos que o número de 

casas compradas por compradores estrangeiros tenha mais do que duplicado numa década, 

sendo os franceses, britânicos e brasileiros os principais compradores. 



 

 

Em 2022, Portugal registou o segundo maior crescimento económico a nível europeu, apenas 

atrás da Irlanda e muito acima da média da Zona Euro (3,3%); a que se juntou uma baixa taxa 

de desemprego de 6%. Igualmente surpreenden foi a redução da dívida pública de 125,5% 

para 115% –, representando a terceira maior diminuição no contexto europeu. Em 2023, 

Portugal apresentou um crescimento económico sustentado em comparação com a média da 

Zona Euro, especialmente no final do ano.  

 

O PIB aumentou 2,3%, sustentado por uma combinação de consumo interno, exportações 

robustas e aumento do investimento. P ara 2024, prevê -se uma desaceleração na trajetória de 

crescimento do PIB, com uma previsão de 1,5%, o que colocará Portugal na 18.ª posição entre 

os países da Zona euro no ano de 2024, o PIB registou um crescimento de 1,9% em volume, 

após um aumento de 2,5% em 2023. A procura interna contribuiu positivamente para a 

variação anual do PIB em volume, com um impacto superior ao observado no ano anterior, 

refletindo a aceleraç ão das despesas de consumo final, enquanto o investimento abrandou. O 

aumento do dinamismo da atividade nos próximos dois anos reflete um ambiente mais 

favorável, com melhores condições financeiras, a esperada aceleração da procura externa e um 

maior afluxo de fundos da União Europeia. No entanto, o contexto externo está s ujeito a 

riscos significativos de natureza económica e geopolítica. O mercado de trabalho mantém -se 

robusto, com aumentos no emprego e nos salários reais, acompanhados por uma baixa taxa de 

desemprego. A política fiscal expansionista e pró -cíclica também c ontribui para o maior 

dinamismo da atividade.  

 

Gráfico 4 residencial novo Portugal  

 

A revitalização do mercado de desenvolvimento residencial começou com projetos de 

renovação de pequena escala, mas agora estão a ser construídos novos empreendimentos de 

maior dimensão em todo o país. Apesar disso, e apesa das taxas de crescimento de dois dígitos 

nos últimos quatro anos no número de novas casas concluídas, os níveis de construção ainda 

são baixos e existe uma elevada procura não satisfeita. Uma média anual de 76.250 casas 
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foram concluídas na primeira década do século, em contraste com apen as 13.000 durante a 

segunda década.  

 

Dados oficiais de 2021 revelam um crescimento de 13% no número de novas casas concluídas 

e um aumento ainda mais significativo no número de transações (+20%), com mais de 

155.000 casas vendidas. E 2022 registou outro recorde 159.087 casas vendidas (+1% Y oY). 

Em 2023, apesar de um aumento de 7% no número de casas concluídas (21.534), o número de 

casas vendidas diminu 17%, totalizando 131.762. Como previmos anteriormente, podemos 

continuar a assistir a uma desaceleração no ritmo de vendas nos próximos meses. N ão só a 

pandemia de Covid -19 abrandou os processos de licenciamento em vários municípios, 

impactando a disponibilidade de novas casas para venda, como também a acessibilidade à 

habitação é mais restrita devido às taxas de juro e à inflação mais elevadas, o que está a afetar 

o rendimento líquido das famílias. No final de 2024, foram concluídas um total de 24.639 

casas, marcando um aumento de 5% em comparação com o mesmo período do ano anterior. 

Adicionalmente, foram vendidas 147.240 casas, refletindo um crescimento de e de 12% YoY.  

  

Gráfico 5 residencial vendido  

 

 

O mais certo é a manutenção do aumento dos preços de venda. A falta de mão de obra, o 

aumento do custo da energ e dos materiais de construção, as interrupções nas cadeias de 

abastecimento, bem como a persistente demora nos procedimentos de licenciamento 

urbanístico, vão adiar ainda mais as obras e sustentar a contínua subida dos preços de venda 

de habitação em Portugal. O Índice de Preços da Habitação (IPHab) mostra aumentos 

sucessivos desde 2014 e, em 2021, o aumento foi de cerca de 8%. No entanto, desde o início 

de 2022, já observámos uma ligeira desaceleração nos preços das casas novas. Em 2024, o 

Índice de Preços da Habitação (IPHab) aumentou 9,1%, mais 0,9 pontos percentuais (p.p.) do 



 

que em 202 com os preços das casas existentes a subirem 9,7% e as casas novas 7,5%. No 

quarto trimestre de 2024, a variação homóloga do IPHab situou -se em 11,6%, uma taxa 1,8 

p.p. superior à do trimestre anterior.  

 

O aumento de preços foi mais acentuado para as casas existentes (12,4%) do que para as casas 

novas (9,6%). Em 2024, foram transacionadas um total de 156.325 casas, representando um 

aumento de 14,5% face a 2023. Em val o montante total das transações atingiu 33,8 mil 

milhões de euros, mais 20,8% do que no ano anterior. As casas existentes registaram 

aumentos de 14,8% em número e 21,1% em valor das transações. Para as casas novas, os 

aumentos foram de 13,4% em número e 20,0% em valor. Entre outubro e dezembro de 2024, 

foram transacionadas 45.214 casas, correspondendo a um aumento homólogo d 32,5% e a 

uma taxa de crescimento trimestral de 10,5% (10,2% no terceiro trimestre de 2024). No quarto 

trimestre d 2024, o valor das casas transac ionadas atingiu 10,2 mil milhões de euros, mais 

41,8% do que no período homólogo de 2023. 

 

 

Gráfico 6 Índice de preços residencial 

 

 

 

De facto, o desenvolvimento está a expandir -se para um número crescente de concelhos (além 

de Lisboa e Porto) e, à medida que novos produtos entram no mercado, assistiremos a um 

aumento dos preços nessas localidades. No ger prevemos um aumento do preço médio na 

maioria dos concelhos, exceto em Lisboa, onde a oferta de produto prime é 

mais consolidada e um maior número de projetos direcionados para o segmento médio -alto 

começa a emergir. O programa "Mais Habitação" introduz diversas alterações legislativas. 

No início de outubro, o Parlamento aprovou o "Mais Habitação" (Lei n.º 56/2023) - um 

programa que introduz diversas alterações legislativas no âmbito da habitação. Uma destas 
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medidas é o fim dos novos vistos gold nas modalidades mais comuns, permitindo nov os 

vistos apenas em condições específicas. Adicionalmente, contudo, continuará a ser 

possível renovar os vistos existentes. 

 

No setor do arrendamento, foi estabelecido um limite à renda inicial para novos contratos de 

arrendamento habitacional e os contratos anteriores a 1990 não podem ser transferidos para o 

Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU). Existe também uma nova medi da que 

define o arrendamento forçado de determinados imóveis (fora do interior do país) que estejam 

devolutos há mais de dois anos. Outra das medidas do "Mais Habitação" diz respeito ao 

Alojamento Local e a principal é a suspensão de novas licenças para apartamentos em frações 

autónomas, desde que não estejam localizados no interior do país ou nas regiões autónomas. O 

setor Build-to-Rent emergirá através da habitação acessível, atendendo a uma crescente 

consciencialização em relação à Sustentabilidade Social. O mercado Build-to-Rent (Construir 

para Arrendar) ainda é incipiente em Portugal. Um mercado Build -to-Sell (Construir para 
Vender) muito rentável e a falta de condições, nomeadamente em termos de legislação e 
fiscalidade, têm impedido o setor de florescer. 
Contudo, em 2021, foram feitos esforços para lançar o mercado de habitação acessível. As 

autarquias, como Lisboa e Porto, implementaram diferentes programas e foram lançados os 

primeiros concursos. Não obstante, a maior contribuição para estimular o intere sse neste 

mercado provém da publicação, no final de 2021, de um decreto -lei que estabelece a redução 

da taxa de IVA de 23% para 6% na construção ou reabilitação de habitação acessível.  

 

Assim, esperamos que os primeiros projetos sejam lançados. Simultaneamente, a 

sustentabilidade é um tema que abrange todas as classes de ativos. Na habitação, durante 

muito anos, o foco tem sido a certificação energética. Estamos agora a assistir em Portugal a 

um interesse pela certificação ambiental, nomeadament e em ativos de arrendamento, como 

residências para estudantes. Contudo, a pandemia trouxe à tona várias preocupações sociais, 

dando maior ênfase ao "S" (Social) em ESG (Environmental, Social, and Governance - 

Ambiental, Social e Governança). Portanto, deve mos observar um maior interesse por parte 

dos fundos imobiliários com critérios de sustentabilidade em investir em projetos de habitação 

acessível. Para além do mercado build -to-sell, existe uma gama de conceitos de habitação 

ainda por emergir e crescer. Build -to-rent, co -living e habitação acessível encontram -se em 

fases muito iniciais e em breve juntar -se-ão ao caminho de crescimento que está atualm ente a 

ser testemunhado em alojamentos para estudantes e seniores.  

 

A Área Metropolitana de Lisboa (AML) inclui a cidade de Lisboa e os concelhos vizinhos, 

abrangendo um total de 18 concelhos, divididos entre a margem norte e a margem sul do rio 

Tejo.  

 

Quadro  7 Mapa Metropolitana Área  

 



 

 
 

O concelho de Lisboa concentra mais de um quinto das casas da área metropolitana (21%), 

seguido de Sintra (12%) e Cascais, Loures e Almada (todos com 7%). Na última década (2011 

-2021), Seixal e Odivelas registaram o maior volume de construção (13% do total de novas 

casas), seguidos de Mafra e Lisboa (7%) 

 

Gráfico 7 Metropolitana Áreas (LMA) 

 

 

Nos últimos anos, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) tem observado um aumento no 

número de casas novas, mas ainda distante dos níveis de habitações concluídas registados 

antes da grande crise financeira (GCF). Em 2024, foram concluídas 4.897 casas novas (-3% 

YoY). Entre 2013 e 2019, o número de casas vendidas na AML mais do que duplicou, 

revelando uma nova dinâmica após o período da grande crise financeira. Em 2019, verificou -

se uma estabilização, seguida de uma diminuição de 16% em 2020, causada principalmente 
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pela pandemia de Covid -19. Contudo, este contexto não alterou a procura de casas, pois as 

vendas regressaram aos níveis pré -pandemia em 2021, ultrapassando as 50.000 unidades. Em 

2022, foram vendidas 50.228 casas na AML e, em 2023, foram vendidas apenas 38.357 casas, 

representando uma diminuição de 24% face ao ano anterior.  

 

Este facto pode ser explicado pelo facto de a acessibilidade à habitação ser agora mais restrita 

devido às taxas de juro e à inflação mais elevadas, o que está a afetar o rendimento líquido das 

famílias. Em 2024, foram vendidas 44.047 casas na AML, um aumento de 14% em 

comparação com 2023.  Os preços de venda têm vindo a aumentar em todos os concelhos da 

AML. Lisboa, Cascais e Oeiras registam as casas mais caras, enquanto Alcochete e Palmela 

observaram o maior aumento de preços nos últimos três anos. Apesar da crise pandémica, os 

preços continuaram a crescer entre 2020 e 2022.  

 

A área Metropolitana de Lisboa reg istou um aumento de 10% YoY do preço mediano de 

venda em 2023, situando -se agora em 3.079€/m². Nos últimos dois anos, os preços médios 

por metro quadrado das casas vendidas em Lisboa têm apresentado uma ligeira variação. Em 

2023, o preço médio por metro quadrado atingiu 3.132€, refletindo um mercado imobiliário 

aquecido e uma elevada procura. No entanto, em 2024, registou -se uma ligeira diminuição, 

com o preço médio a ajustar -se para 3.104€, representando uma variação perc entual de -

0,89% YoY. 

Quadro 8 Mapa Metropolitana Zonas 

 

 

 

A cidade de Lisboa possui 24 freguesias. Lapa e Restelo são tradicionalmente os bairros mais 

ricos de Lisboa, com uma imagem de grande prestígio e "estatuto social". Chiado, Príncipe 

Real e Avenida da Liberdade ganharam importância com as suas vistas paisagísticas e 

edifícios glamorosos, e são mu ito procurados por compradores estrangeiros, tornando -se as 

zonas mais caras da cidade. No Censo de 2021, a cidade de Lisboa registou um total de 

320.000 casas. De forma semelhante ao que se observou no país em geral, a atividade de 

desenvolvimento na cidade de Lisboa foi fraca na última década, o que resultou numa 

diminuição do stock de habi tações de 2% entre 2011 e 2021. O número de novas casas 



 

concluídas por ano em Lisboa diminuiu, de um máximo histórico de 2.900 em 2003 para 

apenas cerca de 47 unidades em 2016.  

 

A recuperação do setor da construção residencial, iniciada em 2014, concentrou -se, no 

entanto, principalmente e m projetos de renovação e remodelação geralmente de pequena 

escala no centro da cidade. Não obstante, as novas casas em Lisboa têm vindo a aumentar 

desde 2019. Efetivamente, existe uma escassez geral de oferta direcionada à procura nacional 

devido aos preços inacessíveis, ao tamanho das casas e às localizações, impulsionando a 

procura para as periferias da cidade e concelhos vizinhos. Não é, portanto, surpreenden te que 

os preços tenham mais do que duplicado nos últimos seis anos. Apesar da pandemia, o preço 

mediano de venda na cidade para casas novas aumentou 11% em três anos, atingindo 

4.172€/m² em 2021. Em 2022, os preços medianos de venda para casas novas aumentaram 

8%, com o preço mediano de venda das transações nos últimos 12 meses a situar -se em 

4.498€/m². Em 2023, a cidade de Lisboa viu os preços subirem novamente 8% YoY para 

4.865€/m². 

 

Quadro 9   sintetiza a evolução dos principais indicadores macroeconómicos de Portugal 

criação Própria com base em dados (Fonte Banco de Portugal ) 

 

 

Neste Quadro resumo as a evolução dos principais indicadores macroeconómicos de Portugal 

projeções para a economia da Zona Euro., evidenciando um percurso de recuperação pós-

pandemia seguido por uma fase de crescimento moderado. O comportamento do PIB reflete a 

resiliência da economia portuguesa, que apresentou taxas de crescimento superiores à média 

da Zona Euro no período pós-2021, ainda que com uma desaceleração prevista para 2024 e 

2025. 

A inflação, medida pelo Índice de Preços no Consumidor (IPC), registou um pico significativo 

em 2022, associado à crise energética e às disrupções nas cadeias de abastecimento, 

convergindo progressivamente para valores próximos da meta do BCE. Esta normalização tem 
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implicações diretas sobre o custo do crédito e, consequentemente, sobre o investimento 

habitacional. A redução sustentada da dívida pública em percentagem do PIB reforça a 

credibilidade macroeconómica do país, criando condições mais favoráveis ao investimento, 

incluindo no setor imobiliário. Paralelamente, a estabilidade da taxa de desemprego e a 

recuperação do consumo privado contribuem para sustentar a procura por habitação, apesar 

dos constrangimentos associados às taxas de juro e à acessibilidade. No contexto da Zona 

Euro, as projeções apontam para um crescimento económico mais contido, o que poderá 

limitar o dinamismo das exportações portuguesas. Ainda assim, o investimento em habitação 

tende a manter-se relativamente resiliente, embora condicionado por custos de construção 

elevados e por restrições de oferta estrutural. 

2.3.3.5 Enquadramento Macroeconómico e Habitacional de Angola (2019–2025) 

 

Quadro 10 Enquadramento Macroeconómico e Habitacional de Angola 

 

 

A análise comparativa entre Portugal e Angola evidencia trajetórias macroeconómicas 

distintas, mas complementares para efeitos de aprendizagem e extrapolação de políticas de 

investimento habitacional. Enquanto Portugal apresenta um enquadramento macroeconómico 

estável, caracterizado por inflação controlada, dívida pública em trajetória descendente e 

mercados financeiros maduros, Angola enfrenta desafios estruturais significativos, incluindo 

elevada inflação, desemprego persistente e forte dependência das exportações petrolíferas 

(Banco Nacional de Angola, 2024; Banco Mundial, 2024). 

No período entre 2019 e 2025, a economia angolana revelou uma recuperação gradual após 

vários anos de recessão, impulsionada sobretudo pela estabilização do setor petrolífero e por 

reformas macroeconómicas orientadas para a consolidação fiscal. Contudo, apesar da redução 

expressiva da dívida pública em percentagem do PIB, a inflação manteve-se elevada, 

condicionando o acesso ao crédito e limitando o desenvolvimento do mercado habitacional 

formal. Este contexto contrasta com o caso português, onde a estabilidade de preços e o acesso 

ao financiamento bancário permitiram uma expansão sustentada do investimento imobiliário, 

ainda que acompanhada por pressões sobre a acessibilidade à habitação. Relativamente ao 

investimento em habitação, Portugal beneficia de um sistema institucional consolidado, com 

políticas públicas, incentivos fiscais e instrumentos financeiros que estimulam a oferta e a 

reabilitação urbana.  



 

Em Angola, pelo contrário, o investimento habitacional permanece insuficiente face às 

necessidades demográficas e urbanas, sendo fortemente condicionado pela informalidade, pela 

escassez de crédito de longo prazo e por limitações institucionais. Esta divergência reforça o 

argumento central da dissertação: a extrapolação de experiências portuguesas para Angola não 

deve ser feita de forma linear, mas sim adaptada às especificidades económicas, sociais e 

institucionais do contexto angolano. Neste sentido, os dados macroeconómicos angolanos 

demonstram que a prioridade não deve residir apenas no aumento do investimento privado, 

mas sobretudo no fortalecimento das bases macroeconómicas e institucionais que sustentam 

um mercado habitacional funcional.  

A experiência portuguesa mostra que crescimento económico, estabilidade financeira e 

políticas públicas coerentes são condições necessárias para atrair investimento imobiliário 

sustentável. Para Angola, a lição fundamental consiste em combinar disciplina 

macroeconómica, políticas de habitação inclusivas e mecanismos de financiamento adaptados 

à realidade local, evitando os riscos de exclusão social associados a modelos excessivamente 

liberalizados. Assim, a comparação entre Portugal e Angola confirma a pertinência do 

contributo desta dissertação, ao demonstrar que o investimento habitacional não é apenas uma 

variável económica, mas um fenómeno estrutural que depende da articulação entre 

crescimento económico, regulação pública e justiça social. 

2.3.3.6 Comparação Macroeconómica e Habitacional: Portugal vs. Angola (2019–2025) 

Quadro 11 Comparação Macroeconómica e Habitacional: Portugal vs. Angola  

 

A comparação entre Portugal e Angola deve ser enquadrada à luz das experiências 

internacionais analisadas na dissertação, nomeadamente os modelos de Viena, Barcelona e 

Berlim, que oferecem diferentes respostas aos desafios macroeconómicos e habitacionais. 

Viena Modelo Público e Cooperativo 
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O modelo vienense caracteriza-se por uma forte intervenção pública e municipal na produção 

e gestão da habitação, com mais de 60% do parque residencial sob controlo público ou 

cooperativo (Forster, 2019). Este modelo demonstra que estabilidade macroeconómica não é 

suficiente sem políticas habitacionais ativas. Para Angola, onde o desemprego e a 

informalidade são elevados, o caso de Viena mostra que a habitação pode funcionar como 

instrumento de coesão social e estabilização económica, desde que exista capacidade 

institucional e planeamento de longo prazo. 

Barcelona Regulação e Solo Público: 

Barcelona adotou políticas de reserva obrigatória de solo urbano para habitação acessível e de 

reinvestimento de receitas do turismo em programas habitacionais (Ajuntament de Barcelona, 

2020). Este modelo é particularmente relevante para Angola, uma vez que demonstra como 

fontes alternativas de financiamento público podem ser canalizadas para a habitação, 

reduzindo a dependência exclusiva do orçamento do Estado ou do setor privado. 

Berlim Controlo de Rendas: 

Berlim introduziu mecanismos de controlo e congelamento de rendas como resposta ao 

aumento dos preços e à especulação imobiliária (Madden & Marcuse, 2016). Embora 

controverso, este modelo evidencia a importância da regulação em mercados altamente 

pressionados. Para Angola, onde o mercado ainda não é plenamente formalizado, a lição 

principal não é o controlo direto de rendas, mas sim a necessidade de regulação preventiva 

antes da financeirização excessiva do setor. 

Portugal como Modelo Intermédio: 

Portugal assume um papel intermédio entre os modelos liberais e os modelos fortemente 

intervencionistas. Apesar do crescimento do investimento e da profissionalização do setor 

imobiliário, o país enfrenta problemas de acessibilidade, especulação e gentrificação, 

sobretudo nas áreas metropolitanas (Teles & Santos, 2021). Assim, o caso português deve ser 

encarado por Angola mais como advertência do que como modelo a replicar integralmente, 

reforçando a necessidade de adaptação contextual. 

2.3.4- Índice de preços da habitação, deflacionado dados anuais 

O índice de preços deflacionado da habitação (ou índice de preços reais da habitação) é a razão 

entre o índice de preços da habitação (IPH) e o deflator das contas nacionais para a despesa de 

consumo final privada (famílias e instituições sem fins lucrativos ao serviço das famílias 

(ISFLSF)). Este indicador mede, portanto, a inflação no mercado imobiliário em relação à 

inflação na despesa de consumo final das famílias e das ISFLSF. O IPH do Eurostat capta as 

variações de preços de todos os imóveis residenciais adquiridos pelas famílias (apartamentos, 

moradias isoladas, moradias em banda, etc.), tanto novos como existentes, independentemente 

da sua utilização final e dos seus anteriores proprietários. São considerados apenas os preços de 

mercado, excluindo-se, portanto, as habitações autoconstruídas. A componente do terreno está 

incluída. Os dados são expressos como índice anual 2015=100 e como variação percentual ao 

longo de 1 ano. 



 

Quadro 12 – Índice de preços da habitação, deflacionado dados anuais 2019-2024 

Eurostat. (2024). House Price Index (deflated), annual data (2019–2024) Conjunto de dados. 

European Commission. 

 

 

O Quadro 12 apresenta a evolução anual do índice de preços da habitação, deflacionado, entre 

2019 e 2024, nos Estados-Membros da União Europeia. Observa-se que, de forma geral, os 

preços reais da habitação registaram uma tendência de crescimento acentuado até 2022, seguida 

por uma desaceleração ou mesmo redução em 2023, refletindo o impacto das condições 

macroeconómicas adversas, nomeadamente o aumento das taxas de juro e a inflação 

generalizada. No caso de Portugal, verifica-se uma trajetória de crescimento sustentado entre 

2019 e 2022, com valores positivos em todos os anos, sinalizando uma valorização constante 

do mercado habitacional em termos reais. Contudo, a inversão da tendência em 2023 e a 

moderação em 2024 sugerem uma correção do mercado, em linha com o abrandamento 

observado em vários países europeus. Este padrão evidencia o fim de um ciclo expansionista e 

o início de uma fase de ajustamento, com possível estabilização de preços a médio prazo 

(Eurostat, 2024). 

Gráfico-8 Gráfico Índice de preços da habitação, deflacionado  dados anuais  

Eurostat. (2024). Annual deflated house prices – Euro area, rates of change (2010–

2024) Gráfico. European Commission 
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O Gráfico 8, ilustra a variação anual dos preços da habitação, em termos reais, na área do euro, 

entre 2010 e 2024. O gráfico revela um ciclo económico bem definido: após um período de 

contração entre 2010 e 2013, motivado pela crise financeira e pelas políticas de austeridade, 

observa-se uma recuperação gradual a partir de 2015, culminando num crescimento robusto até 

2021. Este aumento coincide com políticas monetárias expansionistas, taxas de juro 

historicamente baixas e aumento da procura imobiliária. Em 2023, contudo, regista-se uma 

queda expressiva no índice, refletindo o impacto das medidas de política monetária restritivas 

implementadas pelo Banco Central Europeu, bem como o decréscimo do poder de compra das 

famílias. A ligeira recuperação prevista para 2024 sugere um possível ponto de inflexão, mas 

ainda sob um contexto de ajustamento e incerteza económica. Assim, o gráfico evidencia a forte 

sensibilidade do mercado habitacional europeu às condições macroeconómicas e financeiras 

(Eurostat, 2024) 

Quadro 13 Índice de preços da habitação, deflacionado dados anuais  



 

 

O Quadro 13 apresenta as taxas de variação anual do índice de preços da habitação, 

deflacionado, para os Estados-Membros da União Europeia, no período de 2010 a 2024. A 

análise comparativa revela uma heterogeneidade significativa entre países, refletindo diferenças 

estruturais nos mercados imobiliários, políticas de habitação e dinâmicas económicas nacionais. 

Durante a década de 2010, observa-se um padrão de recuperação desigual, com países como a 

Irlanda, Espanha e Grécia a registar quedas acentuadas após a crise financeira, contrastando 

com o crescimento consistente verificado em países da Europa Central e do Norte. A partir de 

2015, a generalidade dos Estados-Membros evidencia um crescimento contínuo, sustentado por 

condições de financiamento favoráveis e por uma procura robusta. Todavia, o período de 2023 

2024 marca uma mudança de ciclo, com reduções expressivas em diversos países, 

nomeadamente Alemanha, Finlândia e Suécia, refletindo os efeitos da subida das taxas de juro 

e da desaceleração económica. Portugal mantém, contudo, um comportamento mais resiliente, 

com variações positivas até 2022 e uma desaceleração menos acentuada posteriormente, o que 

pode ser atribuído à pressão da procura e ao reduzido stock habitacional. Não existe uma 

tendência universal no sector da habitação, o gráfico, elaborado pela Our World in Data com 

base em dados do Eurostat até 2023, mostra a variação real (ajustada pela inflação) dos preços 

de habitação em 12 países mais populosos da União Europeia, tomando o início de 2010 como 

referência (0 %) e comparando com 2023: 

 • Portugal lidera o crescimento, com os preços a aumentarem cerca de +50 % 

desde 2010. 

 • República Checa (+44 %), Suécia (+36 %) e Alemanha (+33 %), também 

apresentaram subidas acentuadas. 

 • Em seguida aparecem Países Baixos (+17 %), Polónia (+11 %), Bélgica e França 

(ambas +6 %). 
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 • No lado oposto, o gráfico revela descidas significativas: Grécia (-9 %), Espanha 

(-13 %), Roménia (-27 %) e Itália (-28 %). Esta heterogeneidade sublinha que os mercados 

imobiliários europeus têm evoluído de forma muito desigual alguns num ciclo de valorização 

forte, outros ainda estagnados ou em queda. A Eurostat define o House Price Index (HPI), que 

acompanha a evolução dos preços de habitação residencial em casa (incluindo novas e usadas), 

medidos com base nos diferentes tipos de imóveis adquiridos por famílias . 

Principais dados do HPI: 

 • No inverno de 2024 (Q4), os preços na zona euro subiram +4,2 % em relação ao 

mesmo período de 2023, e na União Europeia, o aumento foi de +4,9 % . 

 • Desde o início de 2010 até Q4 2024, o aumento acumulado dos preços 

habitacionais na UE foi de aproximadamente +55,4 %, comparado com apenas +26,7 % de 

subida das rendas no mesmo período . 

 • A HPI é ajustada para refletir o verdadeiro valor real  descontada a inflação o 

que a torna uma ferramenta robusta para análises de longo prazo e para estudos comparativos 

entre países . 

Quadro 14 conjuntos de gráficos As mudanças de preço de propriedades residenciais compradas 

por famílias para os 12 países mais populosos da União Europeia. 



 

O Gráfico 14 conjunto de gráficos ilustra a evolução dos preços das habitações nos doze países 

mais populosos da União Europeia, entre 2010 e 2023, ajustada à inflação. Observa-se uma 

notável diversidade de trajetórias, confirmando que não existe uma tendência homogénea no 

mercado imobiliário europeu. Países como Portugal (+50%), Chéquia (+44%) e Suécia (+36%) 

registaram aumentos expressivos nos preços residenciais, refletindo fortes pressões da procura 

e dinâmicas de investimento. Em contraste, Itália (-28%), Roménia (-27%) e Espanha (-

13%) apresentaram quedas acentuadas, associadas a contextos económicos mais frágeis e a uma 

recuperação mais lenta após a crise financeira de 2008. Este comportamento diferenciado 

evidencia a relevância de fatores estruturais e institucionais, como a atratividade para o 

investimento estrangeiro, políticas de habitação e taxas de juro, na definição dos preços 

imobiliários. Em particular, o caso português destaca-se pelo forte crescimento, impulsionado 

pelo turismo, programas de residência para investidores estrangeiros e pela limitação da oferta 

habitacional nos principais centros urbanos (Eurostat, 2025). A figura demonstra, assim, a 

natureza segmentada e multifatorial do mercado imobiliário europeu. 

Quadro Mapa 15 - Nível geográfico: Países e territórios 
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O  Mapa 15, representa a distribuição espacial da variação dos preços das habitações na Europa 

em 2024, permitindo identificar padrões regionais distintos. As tonalidades mais intensas 

correspondem a aumentos mais significativos (entre +2,0% e +11,1%), concentrando-se 

sobretudo na Europa Ocidental e Nórdica, enquanto os tons mais claros e neutros predominam 

na Europa Meridional e Oriental, indicando variações reduzidas ou mesmo negativas. Portugal 

e Irlanda destacam-se pela forte valorização, contrastando com Itália, Grécia e Roménia, onde 

se observam estagnação ou decréscimo real dos preços.  

Este gradiente geográfico reflete as assimetrias económicas entre as regiões centrais e 

periféricas da União Europeia, bem como as diferenças nas políticas de crédito, no poder de 

compra e na oferta habitacional. Assim, o mapa reforça a ideia de que a evolução dos preços 

residenciais é fortemente condicionada por fatores macroeconómicos regionais e pela 

atratividade urbana de cada país (Eurostat, 2025). 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

2.4 Práticas de Investimento e Políticas Públicas 

As práticas de investimento no setor imobiliário refletem uma intersecção entre estratégias de 

maximização de retorno financeiro, mecanismos de financiamento e o enquadramento 

normativo e fiscal estabelecido pelas políticas públicas. Em Portugal, este alinhamento tem 

contribuído, por um lado, para o dinamismo do mercado imobiliário e, por outro, para uma 

crescente discussão em torno das consequências sociais e territoriais associadas à especulação 

e à financeirização da habitação (Aalbers, 2016; Montezuma & Lopes, 2020). A partir da década 

de 2010, verificou-se uma crescente atratividade do mercado imobiliário português para 

investidores institucionais e estrangeiros, impulsionada por iniciativas como os vistos gold, o 

regime fiscal para residentes não habituais (RNH) e a isenção de impostos sobre mais valias em 

determinados contextos.  

Estas medidas procuraram fomentar a recuperação económica e captar capital externo, 

especialmente após a crise das dívidas soberanas. No entanto, segundo Santos e Teles (2021), 

estas políticas contribuíram para a valorização acentuada do solo urbano, sobretudo nas áreas 

centrais das grandes cidades, gerando efeitos colaterais como a gentrificação, o aumento dos 

custos habitacionais e a expulsão de residentes de longa data. 

No plano das práticas de investimento, destaca-se o papel crescente dos fundos imobiliários, 

plataformas de investimento coletivo e empresas de capital privado, que têm assumido um 

protagonismo cada vez maior na aquisição e gestão de ativos habitacionais.  

Esta tendência acompanha o processo de financeirização da habitação, caracterizado pela 

transformação da casa de bem de uso em ativo financeiro negociável (Aalbers, 2016). Em 

Portugal, esta dinâmica tem-se intensificado com a entrada de capital proveniente de mercados 

globais, à procura de rendimentos estáveis e segurança jurídica. Por outro lado, a ação das 

políticas públicas no setor da habitação tem oscilado entre o incentivo ao investimento e 

tentativas de regulação. A aprovação do programa “Mais Habitação” (Governo de Portugal, 

2023) constituiu uma resposta institucional à crise de acessibilidade, propondo medidas como 

o arrendamento forçado de imóveis devolutos, a limitação de novos alojamentos locais em zonas 

de pressão urbanística e benefícios fiscais para contratos de arrendamento de longa duração. 

Contudo, tais medidas têm sido alvo de críticas por parte de operadores do mercado, que 

argumentam que podem inibir o investimento e gerar incerteza jurídica (APPII, 2023). 

Adicionalmente, verifica-se uma crescente pressão para que as políticas públicas conciliem os 

interesses do investimento com a garantia do direito à habitação. Organizações internacionais 

como a OCDE (2021) e a ONU-Habitat (2022) têm alertado para os riscos da excessiva 

dependência do setor imobiliário como motor económico, defendendo uma regulação mais 

robusta e integrada, orientada por princípios de justiça social, sustentabilidade urbana e 

resiliência económica. 

Neste contexto, torna-se evidente a necessidade de um novo equilíbrio entre atratividade para o 

investimento e proteção dos cidadãos enquanto consumidores e residentes urbanos. A qualidade 

da governação pública, a transparência regulatória e a articulação entre políticas de habitação, 

ordenamento do território e financiamento urbano serão fatores decisivos para a evolução do 

setor nos próximos anos. 

 

Gráfico 9 Elaboração própria com base em Forster (2019), Ajuntament de Barcelona (2020), 

Madden & Marcuse (2016), Teles & Santos (2021) Forster, W. (2019). Vienna’s affordable 
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housing model: How the city of Vienna avoids housing crises. International Journal of Housing 

Policy, 19(1), 1–19. e outros.  

 

 

O Gráfico 9 , elaboração própria, apresenta a evolução dos preços das habitações em quatro 

centros urbanos europeus Lisboa (Portugal), Viena (Áustria), Barcelona 

(Espanha) e Berlim (Alemanha) permitindo observar dinâmicas distintas entre capitais e 

grandes cidades da União Europeia. Verifica-se que Lisboa regista o crescimento mais 

acentuado, refletindo a intensificação do turismo, o aumento do investimento estrangeiro e a 

limitação estrutural da oferta habitacional. Em contraste, Viena apresenta uma evolução mais 

estável, resultado de uma política pública de habitação consolidada e de um elevado parque 

habitacional social, que contribui para conter a especulação imobiliária. 

Barcelona evidencia um crescimento expressivo até meados da década de 2010, seguido de uma 

fase de estabilização, associada às políticas municipais de regulação do arrendamento e restrição 

à compra por não residentes. Berlim, por sua vez, mostra uma trajetória de valorização 

moderada, influenciada por medidas governamentais de contenção de rendas e pela crescente 

pressão da procura em zonas urbanas centrais. 

Esta comparação evidencia que as dinâmicas dos preços urbanos dependem não apenas de 

fatores macroeconómicos, mas também de políticas municipais e estruturas regulatórias locais, 

que moldam o acesso à habitação e a competitividade das cidades europeias (Eurostat, 2025). 

 

 



 

 

Quadro 16 Elaboração própria com base em Forster (2019), Ajuntament de Barcelona (2020), 

Madden & Marcuse (2016), Teles & Santos (2021) eles, N., & Santos, M. (2021). Política 

urbana e neoliberalismo: o caso da habitação em Portugal. E-cadernos CES, (36), 27–47. 

 

2.5 Transferência de Políticas e Contextualização para Angola 

A transferência de políticas públicas internacionais para contextos nacionais específicos é um 

processo complexo, que exige a consideração de fatores históricos, económicos, sociais e 

institucionais. No caso angolano, a análise das políticas habitacionais implementadas em países 

europeus como Portugal, Áustria (Viena), Espanha (Barcelona) e Alemanha (Berlim) permite 

identificar boas práticas que, com as devidas adaptações, podem inspirar soluções viáveis para 

os desafios habitacionais enfrentados no país. 

Angola possui um contexto urbano marcado por um crescimento populacional acelerado, forte 

pressão demográfica sobre as cidades, informalidade habitacional e acesso limitado ao 

financiamento imobiliário formal (Cain, 2018). A urbanização rápida, associada à reconstrução 

pós-guerra e ao fraco planeamento urbano, resultou em desigualdades territoriais significativas 

e carência de habitação acessível. Neste cenário, torna-se pertinente explorar a possibilidade de 

adaptação de modelos de habitação pública, como o praticado em Viena, onde mais de 60% da 

população reside em habitação pública ou cooperativa (Forster, 2019). Tal modelo, baseado em 

financiamento público estável, gestão municipal ativa e políticas de renda controlada, 

demonstra potencial para mitigar a crise habitacional em contextos com forte desigualdade socio 

espacial. Por outro lado, a experiência portuguesa, especialmente no período recente com o 

"Programa Mais Habitação", revela os limites das abordagens liberais centradas em incentivos 

ao mercado e benefícios fiscais a investidores, em detrimento de uma política estruturada de 

habitação social (Teles & Santos, 2021). Esta crítica é relevante para Angola, onde o mercado 

imobiliário tem-se orientado principalmente por interesses privados, com fraca intervenção do 

Estado em matéria de regulação e apoio à habitação social (UN-Habitat, 2020). Deste modo, a 

reprodução do modelo português em Angola, sem as devidas adaptações estruturais e 

institucionais, poderia aprofundar as assimetrias existentes. 

A experiência de cidades como Barcelona, que apostam na reserva de solo e no reinvestimento 
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de receitas turísticas em habitação pública, oferece uma abordagem intermédia entre o modelo 

liberal e o intervencionista. A cidade promove a justiça espacial e o direito à cidade, mesmo em 

contextos de forte pressão imobiliária, algo que pode ser inspirador para Luanda, considerando 

o rápido crescimento urbano e a especulação fundiária (Ajuntament de Barcelona, 2020). Já 

Berlim apresenta um exemplo de políticas regulatórias mais agressivas, como o congelamento 

de rendas e propostas de expropriação de grandes proprietários, instrumentos que, embora 

controversos, têm como objetivo conter os efeitos da financeirização da habitação (Madden & 

Marcuse, 2016). A transposição de políticas habitacionais deve, contudo, considerar as 

limitações de capacidade institucional do Estado angolano, bem como os níveis elevados de 

informalidade urbana.  

Políticas que dependam de fiscalização contínua, forte coordenação interinstitucional e 

financiamento sustentável requerem reformas prévias para assegurar a sua eficácia. Além disso, 

é necessário fortalecer o papel dos governos locais, atualmente com competências limitadas em 

matéria de planeamento urbano e habitação (World Bank, 2021). Assim, a contextualização 

para Angola deve privilegiar a construção de um modelo híbrido, que combine: (i) intervenção 

estatal ativa com investimento público na produção de habitação social; (ii) regulação do solo 

urbano e da atividade imobiliária; e (iii) promoção de formas alternativas de provisão 

habitacional, como cooperativas e associações comunitárias. Tal abordagem permitiria 

responder não apenas à crise habitacional quantitativa, mas também às exigências de inclusão e 

justiça social no espaço urbano angolano. A análise comparativa das políticas habitacionais em 

países europeus como Portugal, Áustria, Alemanha e Espanha permite refletir sobre a 

aplicabilidade e adaptabilidade de tais modelos ao contexto angolano. A transferência de 

políticas públicas não é um processo meramente técnico, mas envolve fatores institucionais, 

sociais, culturais e económicos que condicionam a sua implementação (Dolowitz & Marsh, 

2000).  

A experiência internacional demonstra que modelos de sucesso em determinados contextos 

podem oferecer orientações relevantes, desde que devidamente adaptadas à realidade local. 

Angola apresenta um mercado imobiliário em transformação, marcado por fortes desigualdades 

no acesso à habitação, elevada informalidade urbana e um sistema de crédito habitacional ainda 

incipiente. A Constituição da República de Angola consagra o direito à habitação condigna 

(Artigo 85.º), mas, na prática, o país enfrenta desafios estruturais ligados à falta de políticas 

públicas eficazes, à fraca regulação do mercado e à escassez de programas habitacionais de 

grande escala. Inspirar-se em modelos como o de Viena, baseado em forte investimento público 

municipal e subsídios à habitação cooperativa (Forster, 2019), pode ser uma alternativa 

promissora, sobretudo nas grandes cidades angolanas como Luanda, onde a pressão 

demográfica é intensa.  

No entanto, é crucial considerar as limitações fiscais e institucionais de Angola. Assim, uma 

abordagem gradual, focada em parcerias público-privadas e na criação de um quadro legal 

sólido para o arrendamento e a construção de habitação acessível, poderá ser mais realista e 

sustentável a médio prazo (UN-Habitat, 2022). 

2.6 Fragilidades do Sistema Habitacional Português e Implicações para o Contexto 

Angolano 

A análise comparativa das políticas habitacionais europeias demonstra que o sistema português, 



 

apesar de alguns avanços recentes, evidencia fragilidades estruturais e institucionais que devem 

ser cuidadosamente consideradas antes de qualquer tentativa de extrapolação para o contexto 

angolano. O modelo português caracteriza-se pela predominância de uma lógica liberal de 

mercado, em que o Estado assume um papel limitado na provisão direta de habitação, delegando 

grande parte da responsabilidade ao setor privado (Teles & Santos, 2021). Em primeiro lugar, 

observa-se o enfraquecimento do papel do Estado na produção e regulação do parque 

habitacional, o que tem conduzido à financeirização do setor imobiliário e ao aumento 

expressivo dos preços, sobretudo nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.  

Políticas como os programas de residência para investimento (“golden visa”) e os incentivos 

fiscais a investidores estrangeiros contribuíram para a valorização do imobiliário, mas 

simultaneamente reduziram a acessibilidade habitacional para a população local (Santos, 2020). 

Este fenómeno ilustra um risco relevante para Angola: a adoção de mecanismos de mercado 

desregulados pode gerar exclusão urbana e desigualdade social, especialmente em contextos de 

elevada vulnerabilidade económica.  

Em segundo lugar, o sistema português apresenta fragmentação institucional e falta de 

coordenação multiescalar entre o Estado central, as autarquias e o setor privado. Embora 

programas recentes, como o Mais Habitação (2023), procurem reforçar a intervenção pública, 

persistem limitações associadas à instabilidade orçamental e à burocracia administrativa, que 

dificultam a implementação efetiva das políticas (Ferreira, 2023). Estas fragilidades, se 

replicadas em Angola onde as capacidades institucionais e os mecanismos de fiscalização são 

mais limitados poderiam comprometer a sustentabilidade e eficácia das políticas públicas de 

habitação.  

Adicionalmente, o modelo português revela uma dependência estrutural do investimento 

privado para a construção e renovação do parque habitacional, resultando numa cobertura social 

insuficiente e num aumento das desigualdades territoriais (Pereira, 2022). Este modelo liberal, 

assente na lógica de mercado, tende a favorecer segmentos de maior rendimento, deixando de 

fora populações de baixos rendimentos, jovens e famílias monoparentais. Para o caso angolano, 

onde a informalidade urbana e as desigualdades de acesso são profundas, a reprodução de tal 

sistema poderia agravar a exclusão habitacional e espacial. Em contrapartida, a experiência de 

Viena (Áustria) oferece um modelo alternativo e mais equilibrado, que poderá inspirar o 

desenho de políticas habitacionais em Angola. O sistema vienense baseia-se numa forte 

intervenção pública, numa gestão municipal ativa e numa rede de cooperativas habitacionais, 

responsáveis por mais de 60% do parque residencial (Forster, 2019). Este modelo assegura uma 

oferta estável de habitação a preços controlados, combinando sustentabilidade financeira, 

inclusão social e qualidade urbana. Além disso, mecanismos de subsídio direto e regulação de 

rendas garantem que o acesso à habitação seja tratado como um direito social, e não como um 

bem puramente de mercado.  

Outros exemplos relevantes incluem o caso de Barcelona, que adotou políticas de reserva de 

solo urbano para habitação pública e de reinvestimento de receitas turísticas em programas 

sociais (Ajuntament de Barcelona, 2020), e o de Berlim, onde medidas regulatórias mais firmes 

como o congelamento de rendas e propostas de expropriação de grandes proprietários procuram 

mitigar os efeitos da especulação imobiliária (Madden & Marcuse, 2016). Estas abordagens, 

embora distintas, partilham uma característica central: a intervenção pública proativa e 

o reconhecimento da habitação como bem social. Assim, para Angola, a lição central a retirar 

do caso português é a necessidade de evitar a replicação de modelos excessivamente 

liberalizados, que privilegiam a lógica do mercado em detrimento do interesse público. Em vez 

disso, recomenda-se a adaptação de modelos híbridos, inspirados em experiências bem-
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sucedidas como a de Viena, que conciliam regulação estatal, planeamento urbano sustentável e 

participação comunitária. Um modelo deste tipo permitiria equilibrar a eficiência económica 

com a justiça social, assegurando que a habitação seja não apenas acessível, mas também 

socialmente integradora e urbanisticamente sustentável. Em suma, o modelo português serve 

como advertência, e não como paradigma, para o contexto angolano. A construção de um 

sistema habitacional robusto em Angola exigirá forte capacidade institucional, planeamento 

urbano estratégico compromisso político com a equidade social. A aprendizagem a partir de 

modelos alternativos como os de Viena, Barcelona e Berlim poderá oferecer orientações 

valiosas para o desenvolvimento de uma política de habitação adaptada à realidade económica 

e social do país, contribuindo para a materialização efetiva do direito à habitação consagrado 

na Constituição da República de Angola. Servir de 5 modelo intermédio, dado o seu percurso 

de desenvolvimento habitacional em contexto pós-crise.  

Embora o país enfrente hoje desequilíbrios no acesso à habitação, tem desenvolvido 

instrumentos como os programas de arrendamento acessível e o "Programa Mais Habitação", 

que procuram equilibrar o mercado por meio de incentivos fiscais e aumento da oferta pública 

(Governo de Portugal, 2023). Tais medidas, com devida tropicalização, poderiam ser adaptadas 

ao contexto angolano, privilegiando a transparência na atribuição de terrenos, a simplificação 

dos processos de licenciamento e o incentivo à construção em zonas urbanas periféricas. Além 

disso, a formalização do mercado de crédito e a promoção de instrumentos financeiros de longo 

prazo são passos fundamentais para viabilizar o investimento habitacional em Angola.  

A experiência portuguesa com mecanismos de regulação de arrendamento e de apoio à 

reabilitação urbana pode também inspirar soluções para lidar com o envelhecimento do parque 

habitacional em Luanda e noutras cidades. Em síntese, a transferência de políticas habitacionais 

para Angola exige uma análise crítica e contextualizada, que considere não apenas as boas 

práticas internacionais, mas também os limites estruturais e as dinâmicas sociopolíticas locais. 

A capacidade de adaptação e inovação institucional será determinante para o sucesso de 

qualquer tentativa de transposição de modelos externos. 

2.6.1 Fundamentos da Transferência de Políticas Habitacionais 

A transferência de políticas públicas consiste na adoção, adaptação ou inspiração em soluções 

desenvolvidas noutros contextos para responder a desafios semelhantes (Dolowitz & Marsh, 

2000). No campo habitacional, essa prática é particularmente relevante, dada a crescente 

globalização dos mercados imobiliários e a homogeneização de certos instrumentos de 

regulação urbana (Buitelaar et al., 2020). No entanto, é necessário reconhecer que políticas bem-

sucedidas em contextos europeus, como o caso de Viena ou Berlim, não podem ser 

implementadas mecanicamente em países como Angola, cujos desafios estruturais exigem um 

processo de tropicalização e ancoragem institucional. 

2.6.2 Condições Estruturais e Desafios Habitacionais em Angola 

Angola vive uma realidade habitacional marcada por um forte crescimento urbano desordenado, 

grande parte dele informal. Estima-se que cerca de 60% da população urbana resida em 

musseques bairros informais caracterizados por ausência de infraestruturas básicas, insegurança 

fundiária e marginalização económica (Cain, 2014). A debilidade do mercado hipotecário, o 

baixo rendimento per capita e a fraca capacidade institucional do Estado em promover habitação 



 

social condicionam severamente a resposta pública ao problema habitacional (World Bank, 

2020). Além disso, o elevado custo dos materiais de construção, grande parte importados, e a 

centralização administrativa dificultam o planeamento urbano sustentável. A ausência de 

instrumentos financeiros robustos, como linhas de crédito acessíveis ou garantias de 

arrendamento, limita a capacidade das famílias angolanas de aceder à habitação digna (UN-

Habitat, 2022). 

2.6.3 Inspirações e Lições das Experiências Internacionais 

A experiência de Viena, com mais de 60% da sua população a viver em habitação pública ou 

cooperativa, demonstra a importância de um investimento contínuo e estratégico por parte do 

Estado e municípios (Forster, 2019). Embora Angola não disponha da mesma capacidade 

financeira, pode adaptar esse modelo promovendo projetos habitacionais de iniciativa pública 

com gestão descentralizada e colaboração com cooperativas locais. Já o modelo de Barcelona, 

baseado no reinvestimento de taxas turísticas em habitação acessível (Ajuntament de Barcelona, 

2020), pode oferecer soluções criativas no contexto angolano, sobretudo em cidades com forte 

potencial turístico como Benguela ou Lubango. Por outro lado, o controlo de rendas aplicado 

em Berlim ou os subsídios públicos diretos à habitação praticados em Portugal (Governo de 

Portugal, 2023) apontam para mecanismos regulatórios que podem ser parcialmente adaptados 

à realidade urbana de Luanda, desde que sustentados por um sistema jurídico eficaz e 

transparente.  

2.6.4 Adaptação Territorial das Lições Internacionais ao Contexto Angolano 

A aplicação das lições internacionais ao contexto angolano requer uma leitura crítica e 

territorialmente diferenciada. Angola apresenta uma estrutura urbana profundamente desigual, 

onde Luanda, como capital política e económica, concentra a maioria da população urbana, 

recursos financeiros e investimentos públicos, enquanto cidades médias como Lubango e 

Benguela enfrentam dinâmicas distintas, mas com potencial significativo para ensaiar modelos 

alternativos de política habitacional. Assim, a transferência de experiências internacionais deve 

privilegiar uma abordagem territorialmente sensível, adaptada às especificidades 

socioeconómicas e institucionais de cada região.  

Em Luanda, a elevada densidade populacional, a informalidade habitacional e a pressão sobre 

o solo urbano tornam a implementação direta de modelos europeus um desafio estrutural (World 

Bank, 2021). O contexto luandense é marcado por desigualdades acentuadas, escassez de 

infraestrutura e custos elevados de urbanização, o que exige intervenções estruturais de longo 

prazo, com forte componente estatal e mecanismos de regulação do mercado imobiliário. Neste 

cenário, medidas inspiradas em Berlim como o controlo de rendas e a limitação da especulação 

fundiária podem servir como instrumentos de mitigação imediata, desde que acompanhadas 

por mecanismos robustos de fiscalização e transparência institucional (Madden & Marcuse, 

2016). 

Por outro lado, Lubango (província da Huíla) e Benguela representam contextos urbanos mais 

equilibrados e, por isso, adequados para o início da implementação de políticas habitacionais 

inovadoras. A menor pressão fundiária, a disponibilidade de solo e a existência de tecido urbano 

em expansão tornam estas cidades laboratórios privilegiados para a experimentação de modelos 

inspirados em Viena e Barcelona. No caso de Lubango, a adoção de um modelo de habitação 

pública cooperativa, com financiamento descentralizado e gestão municipal participativa, pode 

reproduzir, em escala adaptada, os princípios vienenses de planeamento inclusivo e habitação 

social sustentável (Forster, 2019). Tal modelo permitiria o desenvolvimento de bairros 
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planificados com acesso a serviços, mobilidade e emprego, reforçando o papel do município 

como agente promotor de equidade territorial. 

Já Benguela, pela sua posição geoestratégica e vocação turística, poderia beneficiar 

da integração entre políticas de habitação e estratégias de desenvolvimento económico local, à 

semelhança do modelo de Barcelona, onde as receitas provenientes do turismo e do 

licenciamento urbano são parcialmente reinvestidas em programas de habitação acessível 

(Ajuntament de Barcelona, 2020). Essa abordagem criaria um ciclo virtuoso entre 

desenvolvimento económico e inclusão social, reforçando a sustentabilidade urbana.  

A descentralização das políticas habitacionais é, portanto, um imperativo estratégico para 

Angola. Ao invés de concentrar esforços exclusivamente em Luanda, a diversificação territorial 

das intervenções permitiria reduzir a pressão migratória sobre a capital, promover o equilíbrio 

inter-regional e estimular o desenvolvimento urbano sustentável noutras cidades médias. Este 

enfoque é coerente com a necessidade de construir um modelo híbrido angolano, inspirado nas 

melhores práticas internacionais, mas enraizado na realidade institucional e territorial do 

país (UN-Habitat, 2022). Em síntese, a implementação progressiva de políticas habitacionais 

em cidades como Lubango e Benguela pode servir como etapa piloto para a consolidação de 

um sistema nacional de habitação pública descentralizada, promovendo o acesso equitativo à 

habitação, a coesão territorial e a justiça social. A experiência internacional mostra que a 

eficácia das políticas de habitação depende não apenas da sua conceção técnica, mas da sua 

adaptação às condições socioeconómicas e geográficas locais um princípio que deverá orientar 

a construção do futuro modelo habitacional angolano.    

2.6.5 Caminhos de Adaptação para o Contexto Angolano  

A adaptação bem-sucedida de políticas habitacionais para Angola requer uma abordagem 

multiescalar e intersetorial. A nível nacional, é crucial reforçar o quadro legal do direito à 

habitação e implementar planos diretores urbanos vinculativos, com foco na regularização 

fundiária e na melhoria progressiva dos assentamentos informais (Teles & Santos, 2021). Ao 

nível local, a criação de fundos municipais de habitação, financiados por receitas próprias ou 

transferências condicionadas, pode permitir maior agilidade na resposta às necessidades 

habitacionais.  

É igualmente necessário investir em capacitação técnica e institucional, promovendo a formação 

de quadros municipais em planeamento urbano, financiamento habitacional e gestão de 

projetos. Por fim, políticas de incentivo ao setor privado, combinadas com regulação firme do 

mercado, podem estimular a construção de habitação a custos controlados, sem repetir os erros 

do liberalismo imobiliário extremo observado noutros países. A parceria com organizações 

internacionais, como o UN-Habitat, poderá oferecer apoio técnico e financiamento para 

programas-piloto de reabilitação urbana e construção sustentável. A contextualização e 

adaptação de políticas habitacionais internacionais para Angola não é apenas possível, como 

necessária, num momento em que o país busca caminhos para garantir o direito à cidade e 

mitigar as desigualdades socioespaciais. O desafio está em desenvolver uma arquitetura 

institucional capaz de sustentar soluções duradouras, articuladas entre Estado, municípios, setor 

privado e sociedade civil. 

 



 

 

2.7 O Setor Imobiliário em Angola 
 

2.7.1 Caracterização Geral do Setor Imobiliário Angolano 
 

Localizada na Costa Sudoeste do continente africano, Angola faz fronteira a Norte e a Nordeste 

com a república Democrática do Congo, a Leste com a Zâmbia e a Sul com a Namíbia. Banhada 

a Oeste pelo Oceano Atlântico tem uma linha de costa de 1.650 Km, ocupa uma área de 

1.246.700 Km2 . O ponto mais alto do país é o morro do Moco com 2.620 m, seguido de uma 

zona planáltica onde se formam as bacias dos principais rios: Zaire, Cunene, Kwanza, Kubango 

e Keve (Apex, 2012). Administrativamente o país está dividido em 18 (dezoito) províncias, 

conforme se pode observar na Figura 1: Bengo, Benguela, Bié, Cabinda, Cunene, Huambo, 

Huíla, Kuando-Kubango, Kwanza Norte, Kwanza Sul, Luanda (Capital), Lunda Norte, Lunda 

Sul, Malange, Moxico, Namibe, Uíge, e Zaire, que por sua vez estão divididas em municípios, 

e estes em comunas. 

Figura 14 – Mapa de Angola 

 

1. Bengo 

2. Benguela 

3. Bié 

4. Cabinda 

5. Kuando Kubango 

6. Kwanza-Norte 

7. Kwanza-Sul 

8. Cunene 

9. Huambo 

10. Huíla 

11. Luanda 

12. Lunda-

Norte 

13. Lunda-Sul 

14. Malanje 

15. Moxico 

16. Namibe 

17. Uíge 

18. Zaire 

 

Fonte: Angola Atlas (2003) 

Como país jovem independente desde 1975 que, após mais de 500 anos de colonização 

portuguesa e 14 anos de guerra anticolonial, comemorou em 4 de Abril de 2025 o 23º aniversário 

de Paz. O setor imobiliário em Angola tem evoluído significativamente desde o fim do conflito 

armado em 2002, impulsionado por investimentos públicos e privados, sobretudo durante o auge 

do boom petrolífero. No entanto, esta evolução tem sido marcada por assimetrias profundas 
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entre oferta e procura, informalidade generalizada, fragilidade institucional e falta de 

mecanismos estruturados de financiamento habitacional (World Bank, 2020; Cain, 2014). A 

expansão urbana em cidades como Luanda, Benguela e Huambo tem-se feito de forma 

desorganizada, com grande parte da população a residir em musseques bairros informais com 

acesso limitado a infraestruturas básicas. Segundo estimativas da UN-Habitat (2022), cerca de 

65% da população urbana em Angola vive em habitação precária ou informal, realidade que 

revela a urgência de políticas habitacionais integradas. 

2.7.2 Enquadramento Legal e Institucional 

Angola possui uma moldura legal que, em teoria, reconhece o direito à habitação. A 

Constituição da República (2010) consagra esse direito no artigo 85.º, e diversos instrumentos 

legais, como a Lei do Ordenamento do Território e Urbanismo (Lei n.º 3/04), tentam 

regulamentar o uso e ocupação do solo. No entanto, a aplicação prática destas leis enfrenta 

entraves como a sobreposição de competências institucionais, escassa fiscalização e uma cultura 

jurídica ainda frágil (Teles & Santos, 2021). A existência de programas públicos, como o 

Programa Nacional de Urbanismo e Habitação (PNUH), lançado em 2009, demonstrou uma 

tentativa do Estado em intervir no setor. Contudo, críticas apontam para a falta de transparência, 

ausência de mecanismos de participação popular e a inadequação das tipologias construídas à 

realidade sócio económica da maioria da população (Cain, 2014; Mendes, 2021). O regime 

jurídico das rendas urbanas em Angola está atualmente regulado pela Lei do Arrendamento 

Urbano – Lei n.º 18/15, de 13 de agosto, que revogou a anterior Lei n.º 1/94. Esta legislação 

estabelece as normas que regem os contratos de arrendamento para fins habitacionais, 

comerciais e profissionais em zonas urbanas, com o objetivo de garantir segurança jurídica tanto 

para senhorios como para arrendatários, promover a justiça social e fomentar um mercado de 

arrendamento funcional. A Lei n.º 18/15 procura criar um equilíbrio entre a liberdade contratual 

das partes e a intervenção reguladora do Estado, considerando o contexto socioeconómico 

nacional e os desafios do setor habitacional, como a escassez de habitação acessível, a 

informalidade e a especulação imobiliária (Mendes, 2021). 

Entre os seus principais elementos destacam-se: 

● A obrigatoriedade de celebração de contratos por escrito, com indicação expressa do 

valor da renda, duração e finalidade do arrendamento; 

● A liberdade de fixação de rendas, embora sujeita à intervenção do Estado em situações 

específicas, como em zonas de pressão habitacional; 

● A possibilidade de atualização anual da renda, com base em coeficientes fixados pelo 

Governo, considerando a inflação e o índice de preços ao consumidor; 

● A introdução de mecanismos de resolução extrajudicial de conflitos, como a mediação 

e a arbitragem, para facilitar a resolução célere de litígios entre senhorio e inquilino 

(República de Angola, 2015). 

Apesar dos avanços normativos, a aplicabilidade prática da lei enfrenta entraves significativos, 

tais como o reduzido conhecimento legal por parte da população, a morosidade judicial, a 

escassa fiscalização e o predomínio de contratos informais. De facto, grande parte do mercado 

de arrendamento em cidades como Luanda continua a operar sem contratos formais ou registos, 

dificultando a proteção de direitos e o controlo fiscal (World Bank, 2020). Adicionalmente, a 

ausência de políticas públicas que incentivem o arrendamento habitacional acessível, como 



 

subsídios à renda, programas de arrendamento apoiado ou habitação social em regime de 

leasing, limita a eficácia da legislação e perpetua a exclusão habitacional de largas faixas da 

população urbana. 

Para a consolidação de um mercado de arrendamento estável e equitativo, será fundamental 

reforçar os mecanismos de fiscalização, sensibilizar os agentes económicos e dinamizar 

políticas de incentivo ao arrendamento urbano (Cain, 2014; UN-Habitat, 2022). 

2.7.3 O Papel do Investimento Público e Privado 

Durante a última década, o investimento público em habitação tem-se concentrado em 

megaprojetos como Kilamba Kiaxi e Zango 8.000, financiados maioritariamente com créditos 

externos, nomeadamente da China. Embora estes empreendimentos tenham alterado a paisagem 

urbana, o acesso às habitações permaneceu restrito devido ao elevado custo, à ausência de 

crédito acessível e à desconexão com os centros de emprego e serviços (Soares de Oliveira, 

2015). O setor privado, por sua vez, continua dominado por grandes promotores imobiliários 

com foco na classe média-alta, contribuindo para a especulação de terrenos e a elitização de 

zonas urbanas. A informalidade predomina nas construções para as classes populares, 

resultando em ocupações precárias e construção sem licenciamento (World Bank, 2020). 

2.7.4 Financiamento Habitacional e Crédito à Habitação 

O acesso ao financiamento imobiliário é um dos principais entraves ao desenvolvimento 

equilibrado do setor em Angola. O sistema bancário nacional é ainda pouco desenvolvido, com 

um mercado hipotecário praticamente inexistente e taxas de juro pouco atrativas, 

frequentemente superiores a 20% ao ano (Banco Nacional de Angola [BNA], 2023). Além 

disso, a escassez de produtos financeiros adaptados à realidade da maioria da população que 

vive da economia informal e sem rendimentos comprovados exclui milhões de cidadãos do 

mercado formal de habitação (International Finance Corporation [IFC], 2021), Sociedade 

Financeira Internacional. O financiamento internacional e a criação de instrumentos como 

microcréditos, cooperativas de crédito ou garantias públicas são alternativas apontadas como 

possíveis catalisadores da inclusão habitacional, mas a sua aplicação em Angola ainda é 

limitada. 

“Sem um mercado financeiro funcional, a política habitacional não passa de uma 

aspiração institucional” (IFC, 2021, p. 12). 

Um dos principais entraves à dinamização do setor imobiliário em Angola reside na limitação 

do sistema bancário em conceder crédito à habitação em condições acessíveis. A banca 

comercial enfrenta dificuldades em operar com prazos longos e taxas de juro controladas, 

agravadas pela instabilidade cambial e elevada inflação (Banco Nacional de Angola BNA, 

2023). Segundo dados do BNA, apenas uma fração reduzida da população economicamente 

ativa tem acesso ao crédito formal para habitação. A ausência de um mercado hipotecário 

funcional e a inexistência de seguros e garantias de crédito dificultam a massificação da compra 

formal de imóveis. Esta realidade reforça a dependência do setor informal e perpetua 

desigualdades no acesso à habitação. 

2.7.5 Enquadramento Histórico e Contexto Pós-Conflito 

O setor imobiliário angolano desenvolveu-se de forma acelerada nas últimas duas décadas, 

fortemente influenciado pelo período pós-guerra civil (1975–2002) e pelo ciclo de crescimento 
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económico sustentado pelos elevados preços do petróleo. Com o fim do conflito armado, 

Angola iniciou uma fase de reconstrução nacional, tendo o setor da construção civil e 

imobiliário assumido papel central no relançamento da economia e na reestruturação urbana do 

país (World Bank, 2018). Neste período, registou-se um crescimento exponencial de 

infraestruturas habitacionais, industriais e comerciais, sobretudo em Luanda, com forte presença 

de investimentos públicos e estrangeiros, nomeadamente provenientes da China (Soares de 

Oliveira, 2015). A reconstrução urbana, no entanto, ocorreu de forma desigual, concentrando-

se em megaprojetos como a centralidade do Kilamba, e em áreas urbanas formais, deixando 

uma larga parcela da população excluída dos benefícios do desenvolvimento. 

“A política habitacional em Angola foi pensada mais como vitrine do progresso do 

que como mecanismo de inclusão urbana” (Cain, 2014, p. 563). 

A reconstrução pós-conflito tem sido, assim, uma das principais prioridades do governo 

de Angola depois da guerra que dispões inclusivamente de uma Estratégia de 

Desenvolvimento de Longo Prazo (2025) com foco em grandes investimentos, projectos 

e empréstimos para a construção de infra-estruturas (Soares Oliveira, 2011). Muitos destes 

empreendimentos e projectos estão ligados a linhas de crédito e à cooperação sino-

angolana (Pascoal, 2014) enquanto os investidores privados mais importantes no sector 

da construção são de origem portuguesa e brasileira, conforme se observa na Tabela-15 

Quadro. Da sua análise evidencia-se a importância dos investidores portugueses assim 

como a concentração das actividades de construção na capital do país. Luanda é marcada 

por uma grande desigualdade social com rendimentos anuais muito díspares. Existem os 

dois extremos, uma classe de rendimento muito alto, que representa uma minoria e, uma 

classe que constitui a maioria da população em acelerado crescimento, encontra-se uma 

percentagem considerável em situações de “indigência”, abaixo da linha de pobreza e com 

carência de urgente assistência, (Gameiro, 2001). Segundo o mesmo autor, entre estes 

dois níveis sociais extremos, existe outros dois grupos, um pertencente à classe média e 

outro, de maior dimensão, de rendimento baixo.  

As classes altas e médias habitam a cidade formal e, em zonas pontuais urbanizadas nas 

novas áreas de expansão da cidade, coabitam com alguma população de rendimento baixo 

e em situação de indigência. Mais de metade da população de Luanda, ou seja, o grupo 

das duas classes mais baixas, ocupam as áreas informais, zonas consideradas não 

urbanizadas ou em assentamentos recentemente desenvolvidos pelo governo, no processo 

de realojamento que tem vindo a ser realizado para a libertação e urbanização dos 

musseques na cidade formal. 

 

Quadro 17 Principais Intervenientes no Sector da Construção 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Grupo/Empre

sa 

Características 

Sigma Grupo Empresa angolana especializada em projectos de arquitectura/engenharia e 

na gestão de projectos/construção. Tem estado envolvida em grandes 

projectos (estradas e infra- estrutura, planeamento urbano, condomínios 

residenciais/comerciais), nomeadamente, vários edifícios da Sonangol 

(entre eles, a sede em Luanda e Edifício Sonangol Pesquisa e Produção), o 

edifício principal da AAA (a seguradora líder do sector petrolífero em 

Angola), o Hotel & Casino Intercontinental, o campus da Universidade 

Católica Portuguesa, a via de acesso e a ampliação do parque de 

estacionamento do Aeroporto Internacional de Luanda, a reabilitação do 

Aeroporto do Soyo e a Nova Cidade do Soyo, a Clínica Girassol (o centro 

de cuidados médicos mais importante de Luanda), a Barra do Kwanza 

Resort Village, o Centro de Convenções, o Hotel e Casino de Talatona e o 

Centro Internacional de Feiras de Talatona, o Complexo Kinaxixi, 

Renovação do Hangar da SONAIR e, ainda vários projectos encomendados 

pela Sonangol ou suas subsidiárias (Kwanda Base Studio Houses -140 

unidades habitacionais para fornecer alojamento a trabalhadores do sector 

petrolífero no Soyo, Vivendas de segmento alto na Sodimo – 7 luxuosas 

vivendas residenciais, Projecto de Habitação e Infraestruturas do Município 

de Viana, Complexo da ESSA, Estrada Camama Talatona, Estrada Gamek 

Gepa, Estrada para a refinaria do Lobito, Aterro rodoviário da Estrada da 

Samba). Trabalha em colaboração com parceiros da Space Group (empresa 

de arquitectura sedeada na Coreia), 

a Consolidated Consultants (empresa de engenharia com sede na Jordânia). 

Mota-Engil Grupo português de engenharia civil e construção civil cotado na Bolsa de 

Valores de Lisboa com operações na Europa, África e América. Angola é 

um dos seus principais mercados, onde está desde 1964 e detém 51% do 

capital sendo os restantes 49% propriedade de um consórcio angolano 

liderado pela Sonangol. As actividades de engenharia e construção em 

Angola contribuíram com € 389 milhões em 2011 (menos 14% do em 2010, 

devido à queda do preço do petróleo em 2009) e uma carteira de 

encomendas que ascendia a € 734 milhões. Alguns dos projectos incluem a 

Barragem do Calueque encomendada pelo Ministério da Energia e Águas 

(projecto avaliado em US$ 164 milhões), a Expansão dos postos de 

abastecimento da Sonangol (projecto de US$ 107 milhões), o Projecto 

IMOLAP (avaliado em US$ 99 milhões), o Projecto Cidade Financeira (3ª 

fase do projecto da Finicapital avaliado em US$ 73 milhões), o 

Projecto Aldeia Solar para a Sonangol Holdings (avaliado em US$ 26 

milhões). 

Soares da Costa Um dos maiores grupos no sector da construção civil e obras públicas em 

Portugal e dos construtores mais activos e há mais tempo estabelecidos em 

Angola, país que contribuiu com 37% do volume de negócios da empresa 

em 2011 (€ 325 milhões). Os principais projectos incluem o Projecto LNG 

no Soyo, em conjunto com a Bechtel, a Torre Ambiente com escritório e 

área residencial (23 andares), a Construção do Edifício Torres Dipanda, 

Bayview – TTA – Edifício de escritórios, a Requalificação da Baía de 

Luanda, o Sana Luanda Royal Hotel, a UNITEL – Edifício Técnico na 

FILDA, o GOE – Museu de Ciência e Tecnologia e ainda, o Instituto 

Nacional de Estatística angolano, o 



  

62 

 

Edifício Torres Dipanda – Fase II, o Hotel da Ilha, os Serviços Integrados 

de Logística da Sonangol (SONILS) e, a SONILS – instalações da Franks. 

Teixeira Duarte Fundada em 1921 é um grupo familiar português cotado em bolsa que opera 

em 15 países diferentes/4 continentes (Angola contribuiu com 39% das 

receitas em 2011). Dedica-se à Construção, Concessões e Serviços, 

Imobiliário, Serviços Hoteleiros, Distribuição, Energia e Automóvel. Em 

Angola, actividade centra-se em quatro seg- mentos, Serviços Hoteleiros, 

Automóvel, Distribuição e Construção. Detém o Hotel Trópico, o Hotel 

Alvalade e o Hotel Baía, o franchising de distribuição da Chevrolet, Honda, 

Nissan, Mahindra, Renault e Peugeot e, a marca Maxi no sector da 

distribuição (alimentar, mobiliário, decoração, electrodomésticos e 

produtos electrónicos de consumo). Dos Projectos de construção civil e 

obras públicas destaque para a Ponte do Rio Kwanza de 310 m, a Sede da 

Cabinda Gulf Oil Company (CABGOC), o Colégio São Francisco de Assis 

em Talatona, a Direcção-Geral de Viação e Trânsito em Luanda, 

a Sede da EMIS (Empresa Interbancária de Serviços) e a Construção do 

edifício da nova sede da Assembleia Nacional. 

 

Grupo/Empre

sa 

Características 

Edifer Grupo privado português que, em Angola, trabalha em parceria com o 

Grupo GEMA , denominada Edifer Angola (projectos de construção), 

Construções Fortaleza (estruturas de betão), Edigema (imobiliário), 

Edimetal Angola (metalomecânica) e Tecnasol Angola (geotecnia e 

fundações). Nos seus projectos incluem-se as Torres Luanda (25 andares), 

o Edifício Kianda (27 andares), ambos edifícios de multi-usos em 

construção na Baixa de Luanda. No final de 2010 a carteira de encomendas 

do grupo Edifer ascendia a € 1.128 milhões, dos quais 31% (€ 350 milhões) 

relativos a contratos em Angola. 

Somague Empresa portuguesa de construção civil e obras públicas especializada em 

construção, concessões rodoviárias, gestão de património, imobiliário e 

serviços que concentra a sua actividade nos mercados Lusófonos. Angola 

é o segundo mais importante mercado da empresa, depois de Portugal (em 

2011, contribuiu com € 199.8 milhões (29%) para o volume de 

negócios).Dos € 702 milhões ca carteira de negócios da empresa, em 2011, 

Angola era responsável por 42% do total (€ 309 milhões). Os projectos 

desenvolvidos integram a Reabilitação do Aeroporto Internacional de 

Luanda, a Construção do Edifício Lenine, a Construção do edifício sede do 

BNI, a Construção do Instituto de Formação Pitruca, a Construção do 

Complexo Kinaxixi, a Construção do Posto de Abastecimento Táxi, a 



 

eabilitação do Aeroporto do Huambo, a Reabilitação e expansão do edifício 

da Sonangol Distribuidora, a Construção do edifício Fénix, de 19 andares, 

com área residencial e escritórios na Mutamba, em Luanda, a Construção 

do edifício Marina Baía e, a Construção do edifício Teatro Avenida. 

Odebrecht Grupo empresarial brasileiro fundado em 1944, especializado em 

engenharia/construção e participação em parcerias no sector mineiro e 

petrolífero, estabelecida em Angola há mais de 30 anos e empregando mais 

de 17.000 angolanos em 2010. Além da prestação de serviços nas áreas da 

construção e engenharia, a empresa é investidora em projectos de infra-

estrutura, no sector diamantífero (Catoca), dos biocombustíveis (Biocom), 

retalho (Nosso Super) e imobiliário, em parceria com empresas angolanas. 

Alguns dos principais projectos incluem a Renovação e expansão do 

Aeroporto Internacional de Luanda, a Renovação e expansão do aeroporto 

da Catumbela, a Expansão da Damer Gráfica (unidade gráfica e de 

impressão), a Construção do Cinfotec, um centro de formação tecnológica, 

a Construção do projecto Condomínio Arte Yetu em Talatona, a Construção 

do projecto Condomínio Cajueiro em Malanje, a Construção do Projecto 

Condomínio Mansões do Vale. Construção do Projecto Condomínio Morada 

dos Reis, a Construção do Projecto Condomínio Noblesse Residence, a 

Construção do Projecto Condomínio Terraços no Lobito, a Construção do 

Projecto Vivendas Belas Garden, o Projecto CSRT – Optimização de 

Transmissão de Energia Eléctrica, a Construção do Hotel Royal Century, 

o Projecto Águas de Benguela II, as Rodovias Capanda-Dondo e Ekunha-

Cusse, o Projecto de Etanol da Biocom em Malanje e a Reabilitação da 

rodovia Marginal Sudoeste. 

Fonte: Adaptado de Jover et al, 2012 
 

2.7.6 Estrutura Atual do Mercado Imobiliário 

O mercado imobiliário angolano, embora em fase ascendente de crescimento, apresenta várias 

características inerentes a pouca maturidade e concentra-se quase exclusivamente na cidade de 

Luanda (Abacus Savills, 2010). O mercado imobiliário angolano caracteriza-se por uma 

profunda segmentação: por um lado, existe uma oferta formal, regulada e orientada para uma 

classe média-alta; por outro, predomina um mercado informal que abastece a maioria da 

população urbana. Estima-se que cerca de 65% dos habitantes das cidades vivem em 

assentamentos informais, construídos sem licenciamento e com acesso limitado a serviços 

básicos (UN-Habitat, 2022). Em Luanda, a valorização artificial de terrenos e o déficit de 

habitação acessível têm agravado a exclusão urbana. As iniciativas de urbanização promovidas 

pelo Estado, como os projetos habitacionais das centralidades, embora ambiciosas, revelaram 

limitações significativas quanto à acessibilidade financeira, localização periférica e falta de 

integração com o tecido urbano existente (Mendes, 2021). Adicionalmente, o mercado 

imobiliário enfrenta problemas estruturais como ausência de cadastros atualizados, morosidade 

na regularização fundiária, fragilidade institucional e falta de transparência nos processos de 
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aquisição de imóveis (World Bank, 2020). o setor imobiliário enfrenta uma desaceleração 

provocada por múltiplos fatores, entre os quais se destacam a crise económica resultante da 

queda do preço do petróleo, a inflação elevada e a desvalorização do kwanza. Estes fatores 

condicionam a capacidade de financiamento das famílias e aumentam os custos de construção, 

dificultando a aquisição de habitação própria (World Bank, 2020). Além disso, o acesso ao 

crédito habitação é extremamente limitado, com taxas de juro elevadas e exigências bancárias 

que excluem a maioria da população. Segundo o Banco Nacional de Angola (BNA), o número 

de empréstimos hipotecários formais permanece reduzido, refletindo a falta de mecanismos 

financeiros inclusivos. Um estudo realizado pela Delloite ao mercado imobiliário (Delloite, 2010), 

com base em 1500 inquéritos e cerca de 300 entrevistas que abrangem a totalidade do território embora 

incidam essencialmente sobre as cidades que poderão apresentar maior potencial de desenvolvimento e 

preponderância a curto/médio prazo (Luanda, Benguela, Lobito, Huambo, Lubango e Soyo), lista os 

"dez factores de competitividade" para o mercado imobiliário em Angola que se apresentam na Tabela 

16. A amostra incluiu a realização de questionários aos residentes destas cidades e pesquisas aos 

segmentos que constituem a procura de imobiliária comercial, escritórios e industrial com o objectivo 

de caracterizar o mercado imobiliário de Angola e antecipar futuras tendências. 

 

Quadro- 18 tabela Fatores de Competitividade do Mercado Imobiliário 
 

Fator de 

Competitivida

de 

Fundamento 

1- Demografia ● Aumento da população e alteração da estrutura demográfica: 

a redução do número médio de pessoas por agregado 

familiar aliado ao número de jovens casais que pretendem 

adquirir residência própria tem determinado um aumento da 

procura por tipologias mais pequenas (T1 a T2). 

● Aumento da população activa: a dinamização económica do 

tecido empresarial nacional tem dado origem à diminuição 

do absentismo e consequentemente a uma população com 

um rendimento disponível crescente. 

● Emergência de uma classe média: o aumento da taxa de 

emprego e a estabilização de vínculos laborais irá conduzir 

ao desenvolvimento de uma nova classe (sector público: 

educação, saúde, entre outros e sector financeiro) e a um 

aumento do poder de compra por parte da população. 



 

2- Direitos 

de 

Propriedade 

● Lei das Terras de Angola: segundo o direito angolano o 

Estado é o proprietário de todos os terrenos, concedendo 

"apenas" o direito de utilização de superfície dos mesmos, o 

que aliado à inexistência de legislação sobre propriedade 

horizontal tem condicionado o desenvolvimento do 

mercado. 

 

● Registo Predial: A ineficácia de registos prediais inibe o 

desenvolvimento do crédito à habitação, assim como a 

criação de produtos de financiamento imobiliário, devido à 

ausência de garantias reais. 

3- Terreno e 

Localização 

● Escassez de terrenos para construção em localizações 

Premium: Em zonas nobres como Ingombotas, Maianga 

(Luanda) ou a Restinga no Lobito, as parcelas de terreno 

disponíveis para construção são escassas, o que se reflecte 

nos elevados preços de comercialização praticados. 

 

● Aposta em novos segmentos: a construção em zonas menos 

nobres força a orientação dos produtos para segmentos com 

poder de compra inferior, reduzindo o preço de 

comercialização dos mesmos. 

4- 

Custos/Risc

os 

Financeiros 

● Emergência do sector financeiro: o estágio de 

desenvolvimento do sector financeiro em Angola condiciona 

os investimentos de capital intensivo. 

 

● Crédito hipotecário incipiente: dada a imaturidade do 

mercado imobiliário não existem produtos de financiamento 

imobiliário estruturados, o que, conjuntamente com a 

inexistência de garantias reais, tem condicionado o acesso ao 

crédito por parte da população. 

 

● Aumento dos encargos financeiros: as dificuldades logísticas 

e de fornecimento de matérias-primas tendem a originar a 

extensão do período de construção de um empreendimento, 

o que consequentemente implica um aumento dos encargos 

financeiros e, por sua vez, uma redução da margem de 

comercialização. Fundos imobiliários: os custos do capital 

alheio e a escassez de crédito por parte dos promotores 

imobiliários têm conduzido ao surgimento de novos modelos 

de financiamento, nomeadamente através de fundos 

imobiliários, enquanto forma de diversificação do risco. 
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5- Custos de 

Construção 

● Custo de construção: a insuficiente capacidade produtiva de 

matérias-primas para o sector da construção, associada aos 

constrangimentos logísticos do seu transporte, encarece o 

custo de construção de um empreendimento, tornando-o a 

componente mais relevante no investimento total. 

6- Segmentação ● Oferta diferenciada: a actividade imobiliária está 

concentrada em Luanda, no entanto, existem diversos 

segmentos de mercado que tendem a emergir com diferentes 

necessidades, implicando a diversificação da oferta por parte 

dos promotores. 

 

● Tendências da procura: importância crescente da classe 

média, constituída por uma classe jovem, com um nível de 

educação superior, que trabalha em multinacionais, na 

função pública e em instituições bancárias, e que procura 

habitação. Elevado número, com tendência crescente, de 

expatriados que necessitam de habitação temporária, criando 

um mercado de arrendamento atractivo. 

 

 

7- Produto ● Mix de oferta: Dada a escassez de oferta, bem como o 

desconhecimento para onde tende a evoluir o mercado, os 

produtos imobiliários que existem caracterizam-se por um 

mix de valências, nomeadamente, residencial, comercial e de 

escritórios. 

 

● Desadequação do produto: actualmente verifica-se um 

desfasamento entre o posicionamento de alguns "players" 

que actuam no mercado de alta renda e os produtos 

imobiliários que comercializam. No entanto, perante 

consumidores cada vez mais bem informados, os produtos a 

comercializar tenderão a basear-se no conceito "value for 

money". 



 

8- 

Concorrência 

● Concentração da oferta: a oferta imobiliária disponível é 

essencialmente vocacionada para o segmento "upper 

upscale", o qual apresenta uma dimensão muito reduzida, 

vislumbrando uma necessidade crescente de apostar em 

novos segmentos. 

● Arrendamento de imóveis: o aumento crescente da procura, 

por parte de empresas e/ ou expatriados deu origem ao 

desenvolvimento de um mercado de arrendamento de 

habitações em "segunda mão", muitas das vezes sem as 

condições necessárias, implicando obras de recuperação a 

cargo dos arrendatários. Este mercado tem pressionado os 

promotores a baixar os preços de comercialização de alguns 

empreendimentos. 

9- Burocracia ● Burocracia: a excessiva carga burocrática que envolve as 

diversas fases de aprovação e licenciamento de projectos 

condiciona o desenvolvimento e a rentabilidade do sector 

imobiliário. 

10- Preço a 

Pagar 

● Barreiras à entrada: os custos de aquisição de terrenos, 

aprovação de projectos e desbloqueamentos de licenças 

dificultam a entrada no mercado. 

 

● Projectos estruturantes: as autoridades nacionais e 

municipais valorizam projectos 

que contemplem melhorias no espaço público, exigindo da parte 

dos promotores imobiliários um investimento acrescido. 

Fonte: Adaptado de Delloite, 201 

 

2.7.7 Indicadores Sócio-Económicos no Mercado Imobiliário Angolano 

Atualmente, o setor imobiliário em Angola enfrenta uma conjuntura económica desafiadora, 

fortemente condicionada por indicadores macroeconômicos adversos que dificultam o acesso à 

habitação digna. Inflação elevada: A inflação anual atingiu 27,5% em dezembro de 2024, após 

um pico de 31,0% em junho, sobretudo alimentada pelo aumento nos preços de alimentos e 

energia, pela depreciação do kwanza e pelo fim dos subsídios aos combustíveis .  

Estes níveis são alguns dos mais elevados em oito anos, agravando a pressão sobre os custos 

habitacionais e reduzindo o poder de compra das famílias. Juros elevados: Para conter a 

inflação, o Banco Nacional de Angola manteve a taxa de referência em 19,5% até início de 2025 

. Esta taxa torna o crédito habitacional formal muito oneroso, limitando o acesso de famílias às 

hipotecas, dificultando a aquisição de habitação própria. Colapso do investimento imobiliário: 

Após o boom impulsionado pelo setor petrolífero (2002–2014), o investimento imobiliário em 

Angola caiu drasticamente. Entre 2014 e 2016, o mercado perdeu cerca de 90% do seu valor, e 

os preços médios de venda recuaram 24% com relação a 2016 . Este abalo resultou na saída de 

empresas do setor, na estagnação de novos projetos e num aumento da oferta de imóveis 

desajustados às necessidades da maioria da população. 
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Acesso ao crédito restrito: Os bancos comerciais mantêm uma participação mínima no 

financiamento habitacional. A exigência de garantias, elevados spreads e os riscos associados 

ao câmbio refletem a precariedade do sistema hipotecário. Estas condições limitam o 

surgimento de uma classe média urbana suficientemente alavancada para investir em habitação 

formal. O gráfico da figura abaixo representa os principais indicadores sócio-econômicos que 

impactaram o mercado imobiliário em Angola no ano de 2024. Observa-se uma inflação 

elevada, com pico em junho (31%) e ligeira desaceleração até dezembro (27,5%), acompanhada 

por uma taxa de juro de referência do BNA de 19,5%. Destaca-se também uma acentuada queda 

acumulada do investimento imobiliário desde 2014, estimada em -90%. 

Fonte: Dados macroeconómicos do Banco Nacional de Angola (BNA), Instituto Nacional de 

Estatística de Angola (INE), e estimativas de mercado (2024). 

 

Gráfico 10 elaboração própria com base Dados macroeconómicos do Banco Nacional de 

Angola (BNA), Instituto Nacional de Estatística de Angola (INE), e estimativas de 

mercado (2024). 
 

 

Gráfico 10 elaboração própria com base dados, apresenta a distribuição percentual de 

indicadores macroeconómicos que influenciam o mercado imobiliário angolano em 2024, com 

base em dados do Banco Nacional de Angola (BNA), do Instituto Nacional de Estatística de 

Angola (INE) e em estimativas de mercado. Observa-se que a inflação em junho de 

2024 representa o impacto mais significativo (31%), seguida pela inflação em dezembro de 

2024 (27,5%), o que sugere uma persistência de pressões inflacionistas ao longo do ano. Esta 

tendência evidencia uma fragilidade estrutural na estabilização de preços, com efeitos diretos 

na acessibilidade e no custo do crédito imobiliário. A taxa de juro do BNA em 2024, com um 

peso de 19,5%, constitui outro fator relevante, demonstrando a relação direta entre a política 

monetária restritiva e o encarecimento do financiamento habitacional. Em contrapartida, 

a queda do investimento imobiliário desde 2014, representada por uma variação negativa 

expressiva, reflete o declínio contínuo do setor, resultado tanto das condições macroeconómicas 



 

adversas como da retração do investimento privado. Assim, o gráfico ilustra um cenário de 

vulnerabilidade económica, em que a combinação de inflação elevada e taxas de juro altas limita 

o dinamismo do mercado imobiliário, reforçando a necessidade de políticas públicas orientadas 

para a estabilidade macroeconómica e o incentivo ao investimento. Estes resultados apontam 

para a importância de um enquadramento macroeconómico mais previsível e favorável ao 

investimento no setor, sobretudo tendo em vista a recuperação económica pós-pandemia e os 

esforços de diversificação produtiva em curso no país (Banco Nacional de Angola BNA, 2024; 

Instituto Nacional de Estatística de Angola INE, 2024). 

2.7.8 Potencial de Desenvolvimento e Perspectivas Futuras 

Apesar dos desafios, o setor imobiliário angolano tem um grande potencial de crescimento. A 

rápida urbanização, a juventude da população (com idade média inferior a 18 anos) e o crescente 

interesse de investidores regionais e internacionais criam condições propícias para o 

florescimento de um mercado mais inclusivo e estruturado. 

Reformas recentes no setor financeiro e jurídico, incluindo a criação do Instituto Nacional de 

Habitação e iniciativas de modernização do cadastro predial e registo de propriedade, apontam 

para uma maior profissionalização do setor. Além disso, as oportunidades derivadas da 

economia digital, como o uso de plataformas para venda, arrendamento e financiamento de 

imóveis, estão a ganhar expressão em Luanda e outras capitais provinciais (UN-Habitat, 2022). 

2.7.9 Oportunidades de Aprendizagem com o caso Português 

A análise do mercado imobiliário português oferece oportunidades de aprendizagem para o 

contexto angolano, sobretudo no que concerne à formulação de políticas públicas de habitação, 

mecanismos de regulação, modelos de financiamento e práticas de reabilitação urbana. Portugal, 

enfrentando desafios significativos após a crise financeira de 2008, implementou um conjunto 

de reformas que visaram revitalizar o setor imobiliário, atrair investimento estrangeiro e 

promover maior acesso à habitação, sobretudo em zonas urbanas pressionadas pela 

gentrificação e pelo turismo (Teles & Santos, 2021). Uma das principais lições que Angola pode 

extrair da experiência portuguesa reside na importância de políticas públicas integradas e 

sustentáveis, como o Programa Mais Habitação, que embora recente, procura responder ao 

desequilíbrio estrutural entre oferta e procura de habitação a preços acessíveis. Estas medidas 

incluem incentivos ao arrendamento acessível, o reforço da habitação pública e a imposição de 

limites à especulação imobiliária (Governo de Portugal, 2023). Adicionalmente, a experiência 

portuguesa com a reabilitação urbana, especialmente em Lisboa e Porto, demonstra como o 

investimento em infraestruturas existentes, acompanhado por regulamentação eficaz, pode 

contribuir para revitalizar zonas degradadas sem promover necessariamente processos de 

expulsão de populações de baixo rendimento (Gonçalves, 2020). Esta estratégia pode ser 

particularmente útil para o caso angolano, onde o parque habitacional informal é vasto e 

frequentemente marginalizado nas políticas urbanas. 

Portugal também implementou modelos de financiamento que combinam parcerias público-

privadas e instrumentos europeus como o uso de fundos estruturais da União Europeia, algo que 

Angola pode adaptar em parcerias com instituições multilaterais como o Banco Africano de 

Desenvolvimento ou a Cooperação Sul-Sul. O modelo de financiamento partilhado entre o 

Estado o setor privado e organizações da sociedade civil revelou-se fundamental para viabilizar 

projetos de habitação com caráter social (Forster, 2019). Por fim, a própria capacidade 

institucional e normativa portuguesa, que passou a integrar princípios de inclusão, 

sustentabilidade e participação cidadã no planeamento urbano, constitui outro pilar de 
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aprendizagem. A criação de entidades autónomas para a gestão da habitação, como o IHRU 

(Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana), evidencia a relevância da governação 

especializada e da monitorização contínua no sucesso das políticas habitacionais (Mendes, 

2018). Naturalmente, a transposição direta de políticas deve ser cautelosa, dada a disparidade 

entre os contextos socioeconômicos, institucionais e históricos. No entanto, a aprendizagem 

adaptativa e crítica com base no caso português pode servir de referência estratégica para 

Angola formular políticas mais equitativas eficazes e ajustadas às realidades locais. 

2.8 Aprendizagem Seletiva e Inspiração Europeia no Contexto Angolano 

A análise das experiências europeias demonstra que a transferência de políticas habitacionais 

para o contexto angolano deve ser conduzida com critérios seletivos e adaptativos, tendo em 

conta as condições institucionais, económicas e territoriais específicas do país. Embora o caso 

português ofereça um referencial relevante pela sua proximidade linguística e histórico-cultural, 

é necessário reconhecer que nem todas as medidas adotadas em Portugal produzem resultados 

plenamente eficazes, especialmente no que diz respeito ao equilíbrio entre acesso à 

habitação e pressões do mercado imobiliário global (Governo de Portugal, 2023; Teles & 

Santos, 2021). Portugal tem obtido avanços notórios na reabilitação urbana, no reforço do 

parque público de habitação e na criação de programas de arrendamento acessível, como 

o Programa Mais Habitação (Governo de Portugal, 2023). Estas iniciativas refletem uma 

tentativa de reequilibrar o mercado e garantir o direito à habitação através de instrumentos de 

regulação e incentivos fiscais. No entanto, a persistência de desafios como a especulação 

imobiliária, o encarecimento do solo urbano e o impacto da gentrificação nas grandes cidades, 

como Lisboa e Porto, demonstram que o modelo português ainda enfrenta limitações 

estruturais (OECD, 2022). Neste sentido, a aprendizagem para Angola deve concentrar-se 

em replicar as dimensões bem-sucedidas do caso português, nomeadamente a criação de 

mecanismos de coordenação interinstitucional, transparência no financiamento 

habitacional e regulação equilibrada do mercado, evitando, contudo, a mera reprodução de 

políticas que, em Portugal, têm revelado resultados ambíguos. 

Em alternativa, outras cidades europeias oferecem exemplos complementares que podem 

fortalecer o desenho de um modelo habitacional angolano adaptado. Viena, por exemplo, 

destaca-se como referência mundial na gestão pública e cooperativa da habitação, com mais de 

60% da população a viver em unidades sociais ou de cooperação (Forster, 2019). Este sistema 

baseia-se na estabilidade a longo prazo dos rendimentos, na qualidade arquitetónica das 

construções e na participação ativa dos municípios, fatores que podem servir de inspiração para 

políticas de habitação pública em Angola, sobretudo em cidades médias 

como Lubango e Benguela, onde o crescimento urbano é mais controlável.  

Barcelona, por seu turno, apresenta um modelo inovador de financiamento cruzado que 

reinveste receitas provenientes do turismo e do licenciamento urbano em programas de 

habitação acessível (Ajuntament de Barcelona, 2020). Esta estratégia ilustra a possibilidade 

de articular o desenvolvimento económico local com políticas sociais, algo particularmente 

pertinente para cidades angolanas com potencial turístico, como Benguela ou Namibe. 

Já Berlim oferece uma lição sobre mecanismos de controlo de rendas e intervenções diretas do 

Estado no mercado, medidas que, se implementadas com rigor e transparência, podem ajudar a 

mitigar fenómenos de especulação em centros urbanos como Luanda (Madden & Marcuse, 



 

2016). Assim, a construção de uma política habitacional angolana eficaz deve combinar 

elementos de diferentes experiências europeias, adotando uma abordagem híbrida, flexível e 

territorialmente diferenciada. O essencial é promover aprendizagens seletivas isto é, apropriar-

se do que funciona, evitar o que falha e adaptar ao contexto nacional. Tal postura crítica assegura 

que Angola não apenas importa modelos, mas constrói um paradigma próprio de habitação 

pública e acessível, inspirado nas melhores práticas internacionais, mas firmemente enraizado 

na sua realidade socioeconómica e institucional (UN-Habitat, 2022). 
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Capítulo III -Metodologia do Trabalho 
 

O capítulo descreve de forma detalhada os procedimentos adoptados na preparação do 

processo de investigação e no desenvolvimento do trabalho, de acordo com o tema e os 

objectivos formulados e usando os procedimentos técnicos de recolha e tratamento dos 

dados considerados ajustados. Inicia-se com o tipo de pesquisa e o desenho metodológico 

da investigação a que se seguem os instrumentos e métodos usados para a recolha e análise 

dos dados. 

 

3.1 Tipo de Pesquisa 

O presente estudo enquadra-se metodologicamente como uma investigação exploratória e 

descritiva, com recurso a uma abordagem qualitativa e quantitativa mista (método misto). A 

escolha deste tipo de pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender, em profundidade, 

os fatores que moldaram a evolução dos investimentos imobiliários em Portugal e 

simultaneamente, identificar as possibilidades de transferência adaptativa para o mercado 

imobiliário angolano. A abordagem exploratória permite construir um entendimento inicial 

sobre o fenómeno em estudo, uma vez que o tema a extrapolação de políticas habitacionais e de 

investimento entre dois contextos com dinâmicas distintas ainda carece de vasta literatura 

comparativa. Como defendem Gil (2017) e Sampieri et al. (2014), as investigações exploratórias 

são apropriadas quando o objeto de estudo é relativamente novo ou pouco abordado no campo 

académico, como é o caso da aplicação cruzada de estratégias imobiliárias entre Portugal e 

Angola. Complementarmente, a componente descritiva possibilita o mapeamento e análise 

sistemática de tendências históricas, indicadores económicos e práticas políticas relevantes, 

tanto em Portugal como em Angola. Utiliza-se, assim uma perspetiva comparativa que visa 

captar diferenças estruturais, mas também identificar padrões replicáveis ou adaptáveis (Yin, 

2018). A vertente qualitativa manifesta-se, sobretudo, na análise de documentos institucionais, 

planos estratégicos, relatórios governamentais e literatura académica, que permitem 

compreender o enquadramento político-institucional das políticas de habitação e investimento. 

Já a vertente quantitativa está presente na recolha e interpretação de dados estatísticos sobre 

financiamento habitacional, taxas de juro níveis de investimento, inflação e outros indicadores 

macroeconómicos nos dois países. 

Neste sentido, o estudo adota um desenho metodológico comparado, inspirado em estudos de 

caso múltiplos que segundo Stake (1995) são particularmente úteis quando se pretende transferir 

conhecimento entre contextos distintos, desde que salvaguardadas as especificidades 

socioculturais e institucionais de cada realidade. 

3.2 Fontes de Dados 

A presente investigação recorreu a uma combinação de fontes primárias e secundárias, de 

natureza qualitativa e quantitativa, com o objetivo de construir uma base sólida de evidências 

empíricas que permitisse a análise integrada dos investimentos imobiliários em Portugal e da 

sua possível adaptação ao contexto angolano. As fontes secundárias desempenharam um papel 

central, com destaque para documentos oficiais, relatórios institucionais, estudos de 

organizações multilaterais e artigos científicos indexados em bases de dados académicas 

reconhecidas, como Scopus, Web of Science, e Google Scholar. Foram utilizados, por exemplo, 

dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE), Banco de 



 

Portugal, Eurostat, Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), bem como 

informações do Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, e Banco Nacional de 

Angola (BNA). Estas fontes permitiram aceder a indicadores macroeconómicos relevantes 

como inflação, taxas de juro, crédito à habitação, investimento direto estrangeiro e dinâmica do 

preço dos imóveis, além de documentos estratégicos, como o Programa Mais Habitação 

(Governo de Portugal, 2023), que constituem referência central na análise das políticas públicas 

em Portugal. 

O Programa Mais Habitação foi lançado pelo Governo português em 2023 como 

uma resposta estrutural à crise habitacional que se acentuou na década de 2010, marcada pela 

escassez de oferta, pela pressão turística e pelo aumento do investimento especulativo 

estrangeiro no mercado imobiliário urbano (Teles & Santos, 2021). O programa insere-se num 

quadro de redefinição das políticas públicas de habitação, com enfoque na função social do 

Estado na regulação do mercado e na promoção do arrendamento acessível. 

Entre os seus objetivos principais, destacam-se: 

Aumentar a oferta pública e privada de habitação a preços acessíveis, através de incentivos 

fiscais e financeiros; 

Promover o arrendamento de longo prazo, mediante mecanismos de controlo e benefícios para 

proprietários e arrendatários; 

Reforçar a habitação pública, por via da aquisição e reabilitação de imóveis pelo Estado e 

autarquias; 

Regular o mercado imobiliário, com medidas para limitar a especulação e controlar a pressão 

exercida pelo turismo e pelos vistos gold; 

Simplificar os processos urbanísticos, reduzindo barreiras administrativas e acelerando projetos 

habitacionais (Governo de Portugal, 2023). 

Na prática, o programa combina instrumentos financeiros diretos, como subsídios e linhas de 

crédito, com mecanismos regulatórios, como restrições à utilização de imóveis para alojamento 

local e incentivos ao arrendamento de longa duração. Também prevê a criação de parcerias 

público-privadas e a articulação com programas municipais, reforçando a descentralização das 

políticas de habitação. Contudo, a sua implementação tem gerado debates e críticas tanto na 

esfera política como académica. Entre as críticas mais recorrentes destacam-se a falta de clareza 

na execução orçamental, a escassa eficácia na contenção dos preços e o impacto potencial sobre 

o investimento imobiliário privado (OECD, 2024). Ainda assim, o programa representa um 

marco na tentativa de reconstruir a política de habitação portuguesa, tradicionalmente 

caracterizada por intervenções fragmentadas e dependentes de dinâmicas de mercado. Para o 

contexto desta investigação, o Programa Mais Habitação é particularmente relevante por 

oferecer um modelo de intervenção pública contemporâneo, cuja análise permite 

identificar lições e limitações aplicáveis ao caso angolano. O seu estudo fornece indicadores 

empíricos sobre as relações entre política pública, investimento imobiliário e direito à 

habitação, servindo de referência comparativa para a discussão sobre modelos híbridos de 

política habitacional em países em desenvolvimento.  

A caracterização técnica do programa encontra-se detalhada no nexo I, que apresenta os 

principais eixos de ação, metas, instrumentos financeiros e cronograma de implementação, 
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conforme documentos oficiais do Governo de Portugal. 

Quadro 19 Anexo I 18, Síntese Técnica do Programa Mais Habitação Governo de 

Portugal, 2023.  

(Governo de Portugal. (2023). Programa Mais Habitação. Lisboa: Ministério das 

Infraestruturas e Habitação) 

 

Adicionalmente, foram analisados planos de urbanização, programas de habitação social e 

relatórios técnicos produzidos por municípios, agências reguladoras e centros de investigação 

urbana, como o Observatório da Habitação em Lisboa, a Fundação Calouste Gulbenkian e o 

Centre for Affordable Housing Finance in Africa (CAHF). 

Quanto às fontes primárias, foram considerados dados recolhidos por meio de entrevistas 

semiestruturadas, aplicadas a um grupo restrito de especialistas do setor imobiliário, académicos 

e técnicos da administração pública angolana, com o objetivo de compreender as 

especificidades e constrangimentos do mercado local. As entrevistas foram conduzidas entre 

Junho e Julho de 2025, de forma presencial e virtual, com consentimento informado dos 

participantes. 

Esta triangulação entre dados secundários e primários assegura maior robustez metodológica à 

pesquisa, permitindo a análise do tema sob diferentes ângulos e garantindo coerência entre os 

aspetos teóricos e os dados empíricos recolhidos (Bowen, 2009; Flick, 2018) 

3.3 Critérios de Seleção 

A definição dos critérios de seleção foi fundamental para garantir a relevância, fiabilidade e 

coerência dos dados utilizados nesta investigação, tendo em vista os objetivos propostos. Os 



 

critérios foram organizados em dois níveis: (1) seleção de documentos e dados secundários; e 

(2) seleção dos participantes das entrevistas (fontes primárias). 

a) Seleção de dados e documentos secundários 

Para os dados estatísticos e documentos institucionais, foram aplicados os seguintes critérios: 

● Atualidade: foram priorizados documentos publicados entre 2018 e 2025, de modo a 

refletir as dinâmicas mais recentes do mercado imobiliário, especialmente em contextos 

pós-pandemia e de instabilidade económica global. 

● Fonte institucional fiável: apenas foram considerados dados provenientes de entidades 

reconhecidas, como o Instituto Nacional de Estatística (INE), Banco de Portugal, 

Eurostat, Banco Nacional de Angola (BNA), Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

Banco Mundial. 

● Relevância temática: os documentos e estudos selecionados abordam diretamente 

temáticas relacionadas com o investimento imobiliário, políticas habitacionais, 

financiamento à habitação, e indicadores macroeconómicos relevantes. 

● Cobertura territorial: foram selecionadas fontes que forneçam dados desagregados por 

regiões e municípios (quando disponíveis), de modo a permitir comparações espaciais 

dentro de cada país. 

● Rigor metodológico: os estudos acadêmicos incluídos provêm de revistas científicas 

com revisão por pares e cumpriram critérios metodológicos reconhecidos (ex: clareza 

na amostragem, fundamentação teórica, análise crítica). 

b) Seleção dos participantes nas entrevistas 

A amostra de participantes das entrevistas foi intencional e não probabilística, conforme 

recomendado por Flick (2018) e Yin (2018) em investigações de natureza qualitativa. Foram 

considerados os seguintes critérios: 

● Experiência profissional relevante: selecionaram-se técnicos e especialistas com 

experiência comprovada em políticas urbanas, planeamento do território, habitação ou 

investimento imobiliário em Angola e Portugal. 

● Diversidade institucional: procurou-se abranger representantes de diferentes 

instituições administração pública, setor privado, universidades e organizações da 

sociedade civil para garantir pluralidade de visões. 

● Disponibilidade e consentimento ético: participaram apenas os indivíduos que 

aceitaram voluntariamente integrar o estudo, após esclarecimentos sobre os objetivos 

da investigação e assinatura do termo de consentimento informado. 

● Contributo potencial para o estudo comparativo: os participantes deveriam ter 

conhecimento direto ou indireto sobre políticas habitacionais em Portugal e Angola, de 

modo a contribuir para a análise da possibilidade de transferência de experiências. 

Este conjunto de critérios assegura a qualidade e a pertinência dos dados recolhidos, bem como 

a legitimidade dos resultados e interpretações apresentados nos capítulos seguintes. 

3.4 Limitações da Pesquisa 

Apesar do rigor metodológico adotado, esta investigação não está isenta de limitações que, 

embora não comprometam a validade dos resultados, devem ser reconhecidas e consideradas 

na interpretação das conclusões. Tais limitações incidem tanto no plano dos dados disponíveis 

quanto no escopo metodológico e geográfico do estudo. Uma das principais limitações prende-
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se com a disponibilidade e atualidade dos dados estatísticos em Angola. Ao contrário do 

contexto português, onde há uma produção estatística mais sistematizada e acessível, em Angola 

verificam-se lacunas significativas em termos de periodicidade, cobertura e desagregação dos 

indicadores económicos e habitacionais. Este facto limitou a possibilidade de comparações mais 

detalhadas entre os dois países e impôs uma dependência maior de relatórios institucionais e 

entrevistas como fontes complementares (World Bank, 2022). Outra limitação refere-se à 

amostragem das entrevistas, que, sendo de natureza intencional e qualitativa, não pretende 

representar o universo total de especialistas do setor imobiliário. A escolha de participantes foi 

guiada por critérios de relevância e experiência, o que, embora enriqueça a profundidade das 

análises, não permite generalizações estatísticas. Esta limitação é, contudo, coerente com a 

abordagem metodológica adotada (Flick, 2018). 

Adicionalmente, a complexidade de transpor políticas públicas entre contextos 

socioeconómicos distintos, como é o caso de Portugal e Angola, constitui um desafio 

metodológico em si mesmo. O fenômeno da transferência de políticas implica considerar as 

especificidades culturais, institucionais e estruturais de cada país, o que por vezes dificulta a 

identificação de boas práticas totalmente replicáveis (Dolowitz & Marsh, 2000). Assim, a 

extrapolação de experiências portuguesas para Angola foi feita com prudência, privilegiando 

princípios adaptáveis e não modelos rígidos.  

Por fim, o estudo incidiu maioritariamente sobre indicadores macroeconómicos e políticas 

habitacionais, podendo beneficiar, em investigações futuras, de uma abordagem mais micro 

territorial, com análise empírica de bairros, municípios ou projetos habitacionais específicos em 

Angola, de modo a aprofundar as dinâmicas locais de investimento imobiliário. Apesar destas 

limitações, a presente pesquisa fornece um contributo válido, original e metodologicamente 

fundamentado para a reflexão sobre as oportunidades e desafios do investimento imobiliário em 

contextos diferenciados, reforçando a importância de abordagens comparativas na construção 

de políticas habitacionais mais eficazes e contextualizadas. 

Quadro 20 e Gráfico 11 elaboração própria com base nos dados 

 



 

 

O Quadro e o gráfico elaboração própria, apresenta o cronograma de execução das diferentes 

etapas da investigação, distribuídas entre janeiro e junho. Verifica-se uma sequência lógica e 

progressiva das fases, que traduz uma estrutura metodológica coerente com os objetivos de um 

projeto de investigação científica. A revisão bibliográfica, iniciada em janeiro e prolongando-

se até março, constitui a base conceptual do estudo, garantindo a consolidação teórica necessária 

para a definição da metodologia. A definição da metodologia, que decorre entre fevereiro e 

abril, sobrepõe-se parcialmente à fase anterior, o que demonstra uma abordagem dinâmica e 

integradora do processo de planeamento.  

As etapas subsequentes recolha de dados março a maio, entrevistas abril a junho e análise de 

dados maio a junho seguem uma lógica empírica sequencial, assegurando a continuidade entre 

a obtenção e o tratamento das evidências empíricas. Por fim, a redação do trabalho, prevista 

entre maio e junho, coincide com a fase final de análise, permitindo uma integração reflexiva 

dos resultados no texto final. Este cronograma evidencia uma gestão temporal eficiente e 

um planeamento estruturado, que favorecem o cumprimento dos prazos e a coerência 

metodológica do estudo. A sobreposição de certas atividades indica um modelo de investigação 

iterativo e flexível, adequado ao rigor académico e às exigências de um projeto de mestrado. 
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Capítulo IV- Resultados e Discussão 

O presente capítulo apresenta e analisa os resultados obtidos através da aplicação do 

questionário digital desenvolvido em Google Forms, que constituiu a principal ferramenta de 

recolha empírica desta investigação. Para além da descrição da amostra, procedeu-se à análise 

comparativa entre os contextos de Portugal e Angola, identificando convergências e 

divergências nas perceções dos participantes. Por fim, são discutidas as implicações para a 

viabilidade da extrapolação de políticas e para os diferentes agentes envolvidos no setor 

imobiliário, nomeadamente investidores e gestores públicos. 

4.1 Caracterização da Amostra e Análise Comparativa entre Portugal e Angola 

O questionário obteve respostas provenientes sobretudo de participantes residentes em Angola 

e Portugal, refletindo a dualidade que sustenta o problema de investigação. A diversidade da 

amostra foi assegurada por meio da inclusão de diferentes perfis profissionais: investidores, 

consultores imobiliários, agentes financeiros, gestores públicos e particulares interessados na 

aquisição de habitação. A presença de estudantes universitários e profissionais de áreas 

transversais, como marketing e análise de dados, enriqueceu a variedade de perceções 

recolhidas. Do ponto de vista etário, a maioria dos respondentes situou-se entre os 25 e os 44 

anos, faixa considerada particularmente relevante para a análise de dinâmicas habitacionais, 

dado corresponder ao segmento populacional em fase ativa de inserção no mercado de trabalho 

e de procura de soluções de habitação (Eurostat, 2023). No que se refere ao país de residência, 

as respostas evidenciam realidades distintas.  

Os participantes residentes em Portugal apontaram com maior frequência os desafios 

relacionados com o acesso à habitação, a escalada dos preços nas áreas metropolitanas e o peso 

do arrendamento turístico. Já em Angola, o destaque recaiu sobre as dificuldades de acesso ao 

crédito e sobre a volatilidade macroeconómica, fatores diretamente ligados à instabilidade 

cambial e à inflação persistente (Banco Nacional de Angola, 2024). Em relação à origem 

geográfica das respostas, Portugal concentrou o maior número de participantes, seguido de 

Angola. Esta predominância reflete não apenas a maturidade e visibilidade internacional do 

mercado imobiliário português, mas também a sua maior digitalização e acessibilidade para 

efeitos de participação em inquéritos. Em Angola, embora o número de respostas tenha sido 

mais reduzido, os contributos foram relevantes para compreender a perceção local sobre os 

entraves estruturais do setor, como a dependência de importações na construção e as limitações 

do crédito hipotecário. No que respeita aos fatores que influenciam os preços dos imóveis, os 

inquiridos em Portugal atribuíram maior peso à procura especulativa e ao investimento 

estrangeiro, alinhando-se com as conclusões de Aalbers (2016) acerca da financeirização da 

habitação e a sua ligação com fluxos de capital internacional. Em contraste, os inquiridos 

angolanos destacaram a depreciação do kwanza e o aumento dos custos de construção como 

determinantes centrais, o que evidencia a vulnerabilidade da economia angolana a choques 

externos e às flutuações cambiais. Um dado particularmente relevante foi a perceção dos 

instrumentos de política pública. Enquanto em Portugal alguns inquiridos reconheceram a 

existência de medidas de promoção de habitação acessível ainda que vistas como insuficientes, 

em Angola a maioria afirmou desconhecer políticas eficazes neste domínio. Esta diferença 

sugere não apenas um défice de implementação em Angola, mas também um desafio de 

comunicação e transparência institucional. 



 

4.2 Pontos de Convergência e Divergência 

A análise das perceções revelou importantes pontos de convergência. Tanto em Angola como 

em Portugal, os inquiridos destacaram a procura especulativa e o investimento estrangeiro como 

fatores que exercem pressão ascendente sobre os preços imobiliários. De igual modo, verificou-

se consenso quanto ao papel limitado das políticas públicas atuais na promoção de habitação 

acessível, sinalizando falhas de implementação ou insuficiência de mecanismos de regulação. 

No entanto, emergiram divergências significativas. Em Portugal, a crítica incidiu sobre a 

liberalização do arrendamento e sobre a ausência de um parque habitacional público robusto, 

enquanto em Angola a preocupação central foi a falta de instrumentos financeiros adequados e 

acessíveis para a maioria da população. Esta diferença evidencia a necessidade de políticas 

contextualizadas: em Portugal, reforço da regulação e da oferta pública; em Angola, estabilidade 

macroeconómica e expansão de instrumentos de crédito habitacional (Teles & Santos, 2021). 

A análise dos resultados obtidos a partir das entrevistas digitais evidencia tanto pontos de 

convergência como divergências significativas entre o mercado imobiliário português e o 

angolano. Estes achados permitem não apenas compreender as perceções dos inquiridos, mas 

também situá-las no quadro mais amplo da literatura sobre políticas habitacionais e dinâmicas 

de investimento. 

Em termos de convergências, verificou-se que em ambos os países os participantes identificam 

dificuldades no acesso à habitação, embora os fatores que explicam esse fenómeno sejam 

distintos. Enquanto em Portugal prevalece a perceção de que o aumento da procura especulativa 

e a entrada de capitais estrangeiros elevam os preços dos imóveis em linha com os argumentos 

de Aalbers (2016) sobre a financeirização da habitação em Angola os inquiridos apontaram 

sobretudo para a inflação, a depreciação cambial e os elevados custos de construção como 

elementos centrais. Esta convergência na perceção de escassez de habitação acessível confirma 

que, apesar de contextos económicos diferenciados, a habitação continua a constituir um bem 

escasso e alvo de tensões sociais (Madden & Marcuse, 2016). 

No que respeita às divergências, emergem alguns contrastes estruturais. Em Portugal, apesar 

das críticas, os inquiridos reconhecem a existência de instrumentos de política pública 

orientados para a habitação, como programas de renda acessível ou medidas de regulação do 

arrendamento (Governo de Portugal, 2023). Já em Angola, a maioria dos participantes 

expressou desconhecimento ou ausência de perceção clara sobre políticas habitacionais 

eficazes, revelando um défice de institucionalidade e comunicação estatal neste domínio. Outro 

ponto divergente relaciona-se com a perceção do papel do investimento estrangeiro. Em 

Portugal, este é frequentemente associado à valorização dos imóveis e ao aumento da pressão 

sobre o mercado interno, sobretudo nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto (Teles & Santos, 

2021). Em Angola, porém, o investimento estrangeiro foi descrito como potencialmente 

positivo, associado à criação de infraestruturas e ao dinamismo económico, embora também 

acompanhado de riscos de concentração e desigualdade social. 

Em síntese, os dados recolhidos confirmam que, apesar das especificidades contextuais, existe 

uma narrativa comum que associa a habitação a desafios estruturais de acessibilidade e 

sustentabilidade, ainda que os mecanismos e políticas públicas de resposta sejam 

significativamente distintos em cada país. 
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4.3 Viabilidade de Extrapolação de Políticas 

Um dos objetivos centrais desta investigação foi aferir a viabilidade de extrapolação de políticas 

habitacionais entre os dois contextos. Os resultados apontam que os inquiridos identificaram 

práticas relevantes do caso português que poderiam ser adaptadas ao contexto angolano, 

nomeadamente: 

● programas de arrendamento acessível; 

● mecanismos de reserva de solo urbano para habitação; 

● incentivos à construção cooperativa e comunitária. 

Contudo, os participantes também reconheceram os limites dessa transferência. A estrutura 

económica e institucional angolana, marcada por fragilidades no sistema financeiro e elevada 

dependência de importações de materiais de construção, constitui barreira à aplicação direta de 

modelos europeus. A transferência de políticas deve, portanto, ser adaptativa e contextualizada, 

sob pena de se revelar ineficaz (Dolowitz & Marsh, 2000). 

4.4 Implicações para Investidores e Gestores Públicos 

As perceções recolhidas permitem inferir importantes implicações práticas. Para investidores, 

os resultados evidenciam que tanto em Angola como em Portugal subsistem riscos ligados à 

volatilidade dos mercados e à incerteza regulatória. Em Angola, o risco acresce devido à 

instabilidade cambial e à inflação elevada, fatores que impactam diretamente a rendibilidade do 

investimento imobiliário (Banco Mundial, 2024).  

Para gestores públicos, as respostas realçam a urgência de medidas que conciliem crescimento 

económico com equidade social. Os inquiridos demonstraram ceticismo quanto à eficácia das 

atuais políticas de habitação, sugerindo que soluções sustentáveis devem assentar em parcerias 

público-privadas, expansão do parque habitacional público e reforço dos mecanismos de 

regulação do mercado. Em síntese, os resultados reforçam a premissa de que a habitação 

constitui um campo onde se cruzam pressões económicas globais e desafios sociais locais. A 

análise comparativa sugere que, embora o caso português ofereça lições valiosas, a realidade 

angolana exige soluções adaptadas às suas especificidades socioeconómicas, financeiras e 

institucionais. 

4.5 Análise descritiva e interpretação dos gráficos do inquérito 

1) Estatísticas (visão geral da amostra) 



 

 

O inquérito recolheu 49 respostas. A amostra é heterogénea do ponto de vista profissional 

(estudantes, funcionários públicos, analistas, consultores imobiliários, entre outros) e equilibra 

perfis com e sem experiência de investimento. Esta diversidade enriquece a triangulação 

interpretativa dos resultados, ao combinar perspetivas de agentes do setor, potenciais 

investidores e cidadãos afetados pelas dinâmicas de mercado. 

2) País de residência 

 

 

A maioria dos respondentes reside em Portugal (69,4%), seguindo-se Angola (28,6%) e Outros 

(2,0%). Esta distribuição reflete a maior capilaridade do inquérito no contexto português e a 

forte ligação temática ao caso de referência. A presença expressiva de respostas angolanas 

assegura, ainda assim, massa crítica para leitura comparada. 

3) Idade 
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Predominam os escalões 25–34 anos (42,9%) e <25 anos (30,6%), seguidos de 35–44 (16,3%), 

45–54 (6,1%) e 55+ (4,1%). Trata-se de uma amostra jovem-adulta, típica de fases de 

entrada/ascensão no mercado de trabalho e de tomada de decisão habitacional, o que é coerente 

com a natureza do tema (acesso e investimento). 

4) Profissão 

 

A distribuição é ampla, com destaque para Estudante (18,4%) e uma pulverização de funções 

técnicas e administrativas (p. ex., analista de dados, consultor/a imobiliário/a, funcionário/a 

público/a, gestor/a, docente, avaliador/a). Esta diversidade sugere leituras multifacetadas: quem 

atua no setor tende a enfatizar constrangimentos regulatórios/financeiros, enquanto os 

particulares salientam acessibilidade e custos. 

5) Relação com o mercado imobiliário 



 

 

Em respostas de seleção múltipla, sobressaem “Outro (36,7%)”, Funcionário Público (18,4%), 

Estudante Universitário (18,4%), Investidor (14,3%), Proprietário para Renda (8,2%) e, em 

menor expressão, Consultor/Agente Imobiliário (6,1%), Analista/Pesquisador (6,1%) e 

Funcionário Bancário (4,1%). A amostra reúne tanto procura final (arrendamento/compra) 

como oferta e intermediação, permitindo cotejar expectativas e práticas. 

6) Como avalia o acesso à habitação no seu país? 

 

A avaliação é claramente desfavorável: “1 Muito difícil” (49,0%) e “2  Difícil” (22,4%) superam 

largamente “3 Neutro” (24,5%); apenas 4,1% assinalaram “5  Muito fácil”. O padrão confirma 

uma perceção de escassez e barreiras de acesso, coerente com contextos de pressões de preço, 

custos de financiamento e constrangimentos de oferta. 

7) Fatores que mais influenciam os preços (até 2 escolhas) 
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Os fatores mais citados foram: Políticas públicas de habitação (49,0%), Procura especulativa 

(40,8%), Investimento estrangeiro (36,7%), Disponibilidade de crédito (34,7%) e Custos de 

construção (34,7%). Em síntese, os inquiridos atribuem a evolução dos preços a determinantes 

institucionais e financeiros (regulação, crédito, capital) e determinantes de custo/oferta 

(construção). A leitura sugere que o enquadramento de política e financiamento pesa tanto 

quanto as condições estruturais de produção. 

8) Políticas públicas eficazes de promoção de habitação acessível 

 

Predomina o ceticismo: “Não” (49,0%) e “Talvez” (32,7%) superam “Sim” (18,4%). 

Interpretação: perceção de insuficiência de escala/alcance ou défice de 

implementação/monitorização das medidas em vigor. Em termos comparados, os comentários 

livres indicam maior visibilidade de programas em Portugal (ainda que considerados limitados) 

e défice de instrumentos reconhecíveis em Angola. 

9) Já investiu ou consideraria investir no mercado do outro país? 



 

 

Há abertura relativa: “Sim” (40,8%), “Talvez” (22,4%); “Não” (28,6%) e “Prefiro não 

responder” (8,2%). O dado aponta para interesse bilateral, condicionado por fatores como risco 

cambial e estabilidade regulatória (Angola) e valorização de ativos e rendibilidades líquidas 

(Portugal). 

10) Tem experiência ou interesse em investimentos imobiliários? 

 

“Sim” (69,4%); “Não” (30,6%). A amostra é tendencialmente experiente/interessada, o que 

ajuda a explicar a sofisticação de algumas respostas abertas (menções a crédito habitacional, 

regulação de rendas e custos de construção). 

11) Já investiu em imóveis em Portugal ou Angola? 
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Predomina “Ainda não” (65,3%). Entre os que já investiram: Angola (16,3%), Portugal (8,2%) 

e ambos (10,2%). Este perfil sugere uma base de intenção e aprendizagem mais do que um 

núcleo de investidores serializados, o que é útil para captar barreiras de entrada percebidas. 

12) Práticas/políticas de Portugal passíveis de adaptação a Angola (resposta aberta) 

Os padrões recorrentes nas respostas incluem: 

● Crédito habitacional: facilitação do acesso, bonificação/subsídio, prazos e prestações; 

● Habitação acessível: programas de renda acessível e oferta pública/cooperativa; 

● Apoios fiscais focalizados: isenções/benefícios para jovens e primeiros compradores; 

● Simplificação administrativa: redução de burocracia/licenciamento mais célere. 

A síntese aponta para uma transferência adaptativa centrada em financiamento 

habitacional e mecanismos de provisão acessível, compatível com o estádio de 

desenvolvimento institucional angolano. Notar que algumas respostas assinalam pré-

condições estruturais (p. ex., segurança jurídica e propriedade privada efetiva). 

13) Expectativas a 5 anos para o mercado no seu país

A leitura é condicional à política pública: “Depende das políticas implementadas” (61,2%); 



 

“Não” (18,4%); “Sim” (14,3%); “Sem opinião” (6,1%). Ou seja, os inquiridos não veem 

trajetórias automáticas de melhoria sem reformas credíveis (regulação, crédito, custos de 

construção, transparência). 

14) Comentários adicionais 

Os comentários são concisos e maioritariamente favoráveis ao tema (“pertinente”, 

“interessante”), com sugestões de acompanhar resultados e foco em oportunidades dependentes 

da ação pública. Há, como seria expectável, entradas de teste/ruído, que não alteram a leitura 

substantiva. 

Notas interpretativas transversais 

 

● Coerência interna: os itens (6), (7) e (8) compõem um bloco narrativo consistente: acesso 

difícil, pressão de preço multifatorial (políticas, crédito, capital, custos) e ceticismo 

sobre a eficácia atual de políticas de habitação. 

● Comparação Portugal Angola: os dados sugerem maior visibilidade de instrumentos em 

Portugal (embora tidos como insuficientes) e maior ênfase em Angola nas barreiras 

financeiras (crédito) e institucionais (segurança jurídica, burocracia). 

● Viabilidade de extrapolação: as respostas abertas sustentam a prioridade em crédito 

habitacional e habitação acessível/cooperativa como eixos de transferência adaptativa 

para Angola, desde que acompanhados de simplificação regulatória e estabilidade 

macroinstitucional. 

Capítulo V – Considerações Finais 
 

5.1 Conclusões 

A presente dissertação teve como propósito analisar a evolução dos investimentos habitacional 

em Portugal e as possibilidades de adaptação de determinadas práticas e políticas ao contexto 

angolano. O estudo permitiu constatar que, embora os dois países partilhem raízes históricas e 

culturais, os respetivos mercados apresentam diferenças estruturais significativas, sobretudo ao 

nível da regulação, do papel do Estado e do nível de maturidade do setor imobiliário (Teles & 

Santos, 2021; Madden & Marcuse, 2016). A análise comparativa revelou que Portugal, 

especialmente após a adesão à União Europeia, consolidou um quadro regulatório mais robusto, 

ainda que marcado por desafios relacionados com o aumento da especulação e da pressão do 

turismo urbano (Forster, 2019; Ajuntament de Barcelona, 2020). Em contraste, Angola 

apresenta um mercado em expansão, mas com fortes constrangimentos institucionais, 

infraestruturais e financeiros, que limitam a oferta de habitação acessível. Os dados recolhidos 

através do inquérito online confirmaram estas perceções: enquanto em Portugal os participantes 

destacaram as políticas públicas de habitação e a regulação de rendas como fatores centrais, em 

Angola surgiram com maior peso as limitações ligadas ao acesso ao crédito e aos custos de 

construção. A comparação sugere, assim, que políticas de incentivo à habitação pública e 

cooperativa, bem como mecanismos de controlo do arrendamento, poderiam ser inspiradoras 

para o contexto angolano, desde que adaptadas à realidade económica e institucional do país. 

5.2 Contribuições Académicas e Práticas 

Do ponto de vista académico, esta dissertação contribui para o aprofundamento do debate em 

torno da transferibilidade de políticas urbanas entre países com diferentes níveis de 

desenvolvimento, oferecendo evidência empírica recolhida através de questionários e 

comparações documentais. Ao trazer Portugal e Angola para a mesma análise, abre-se espaço 
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para uma reflexão crítica sobre os limites e potencialidades da aprendizagem internacional em 

políticas públicas de habitação. No plano prático, os resultados podem apoiar gestores públicos 

angolanos na definição de estratégias de promoção habitacional mais sustentáveis, sobretudo se 

forem considerados instrumentos como o planeamento urbano integrado e os subsídios 

direcionados a famílias de baixos rendimentos. Para investidores privados, a análise fornece 

indicações sobre riscos e oportunidades de investimento, ao destacar as especificidades de cada 

mercado e ao sugerir áreas onde a regulação pode tornar os investimentos mais seguros. 

5.3 Sugestões para Pesquisas Futuras 

Reconhecendo as limitações do presente estudo, abrem-se caminhos para futuras investigações. 

Em primeiro lugar, seria relevante aprofundar a análise através de entrevistas qualitativas com 

decisores políticos e investidores, de modo a captar perceções institucionais e estratégias de 

mercado. Em segundo lugar, recomenda-se a realização de estudos longitudinais, que permitam 

acompanhar a evolução dos mercados imobiliários ao longo de um período de tempo, avaliando 

o impacto de políticas habitacionais em curso. Outra sugestão prende-se com a aplicação de 

metodologias comparativas a outros contextos africanos, para além de Angola, permitindo 

avaliar em que medida práticas de países como Portugal podem servir de referência para 

mercados emergentes com desafios semelhantes. 

5.4 Recomendações e Perspetivas de Pesquisa Futura 

Com base nos resultados obtidos, apresentam-se três recomendações centrais: 

1. Reforço da regulação e transparência Angola deve evoluir para um quadro regulatório 

mais previsível e transparente, inspirado em boas práticas internacionais, mas 

devidamente ajustado às especificidades locais. Uma regulação clara e estável 

contribuirá para reduzir riscos sistémicos, aumentar a confiança dos investidores e, 

simultaneamente, assegurar maior proteção dos consumidores e arrendatários. 

2. Promoção de políticas inclusivas de habitação é fundamental que o Estado angolano 

priorize programas de habitação pública, social e cooperativa, capazes de garantir o 

acesso a grupos economicamente vulneráveis. Estas políticas devem integrar-se em 

planos urbanos de longo prazo, assegurando não apenas a disponibilidade de unidades 

habitacionais, mas também a criação de bairros sustentáveis, com infraestruturas 

adequadas e serviços essenciais, de forma a mitigar desigualdades sociais e territoriais. 

3. Adoção de instrumentos financeiros inovadores o setor imobiliário angolano 

beneficiaria do desenvolvimento de mecanismos financeiros diversificados, que vão 

além do crédito convencional. Parcerias público-privadas (PPPs), fundos de 

investimento imobiliário acessíveis e programas de microcrédito habitacional podem 

democratizar o acesso à propriedade e dinamizar o setor, permitindo que diferentes 

segmentos da população tenham oportunidades reais de inserção no mercado formal de 

habitação. Estas recomendações não se esgotam em si mesmas, antes apontam 

caminhos para investigações futuras e para a formulação de políticas públicas mais 

robustas, capazes de equilibrar crescimento económico, coesão social e 

sustentabilidade urbana. 
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